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Renovação em 15 TJs
Presidentes de Tribunais de Justiça 
tomam posse e anunciam planos de ação

Encontro em São Paulo
Conselho dos Tribunais de Justiça realiza 
110º Encontro na capital paulista

Desembargador Pedro Bitencourt Marcondes e conselheiros são recebidos em audiência 
pelo presidente Michel Temer e pelos presidentes do Senado e da Câmara
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PAULO DIMAS
Presidente do 
Tribunal de Justiça 
de São Paulo (TJSP).

Anotou Pablo Picasso que inspiração existe, 
mas ela precisa te encontrar trabalhando.

E é justamente a partir de muita inspiração e 
transpiração que vem sendo conduzido o traba-
lho de fortalecimento do Conselho dos Tribunais 
de Justiça, que tem por missão fundamental a in-
tegração e o aprimoramento das Cortes Estadu-
ais, em prestígio da cidadania.

Os tempos são difíceis e muitas são as inicia-
tivas voltadas a enfraquecer a magistratura e de-
mais segmentos de nosso sistema de justiça.

Daí a importância de nossa união e da in-
terlocução permanente com os Poderes Exe-
cutivo e Legislativo.

De se destacar que além dos encontros perió-
dicos nos diversos estados, nossa pauta vem sen-
do construída a partir de reuniões altamente pro-
dutivas realizadas mensalmente na Presidência 
do Supremo Tribunal Federal, sob a coordenação 
da Ministra Carmen Lúcia.

Assim, a par da troca de experiências e da de-
fi nição de políticas fundamentais para o aprimo-
ramento da Justiça Estadual, a mais próxima do 
cidadão, temos a oportunidade de afi nar ações 
direcionadas a resguardar a higidez institucional.

Afi nal, um país é construído por institui-
ções, pessoas e sonhos.

Os projetos de reforma da previdência social, fi-
xação de teto remuneratório e ampliação do leque de 
condutas passíveis de caracterização como abuso de 
autoridade atentam contra estes elementos essenciais 
do Estado de direito: solapam as instituições, agridem 
as pessoas e fazem esvanecer seus sonhos.

Em uma sociedade solidamente organizada, 
propostas de redefi nição do Estado podem even-
tualmente concorrer para alteração dos rumos da 
economia e fomentar o progresso.

Entretanto, em uma sociedade em organiza-
ção, as mesmas reformas resultam em anomia, 
com o risco da desestruturação do Estado e do 

tecido social, se não forem objeto de larga refl e-
xão e amplo debate no meio social.

E, nessa situação, reina a lei do mais forte em 
detrimento do direito.

A Proposta de Emenda Constitucional nº 
287/2016, ao tornar mais rígidas as regras de 
acesso aos benefícios previdenciários e prever a 
redução desses valores; a imposição de políticas 
de austeridade e contenção embutidas na deno-
minada PEC do Teto de Gastos (PEC 241/2016) 
e o alargamento das hipóteses de incidência do 
crime de abuso de autoridade previsto no PLS 
280/2016 esvaziam a essência dos direitos e prin-
cípios agasalhados pela Constituição Federal de 
1988, promovendo verdadeiro retrocesso social.

As conquistas já alcançadas pelo conjunto dos 
cidadãos e assentadas nas bases sólidas das ins-
tituições que compõem o Estado de direito são 
desconstituídas e as prestações positivas, como o 
direito à educação, o direito à saúde ou o direito 
à segurança pública, solapadas com amparo em 
cálculo aritmético míope e perverso. 

O resultado fi nanceiro que se possa obter à 
custa de semelhante sacrifício pouco signifi ca 
para compensar a erosão do espaço público. 

Esta a razão pela qual o Supremo Tribunal 
Federal, guardião da Constituição Federal e dos 
princípios em que assentada a Nação brasileira, 
já se pronunciou no sentido de que o Estado, 
após haver reconhecido os direitos prestacio-
nais, “assume o dever não só de torná-los efeti-
vos, mas, também, se obriga, sob pena de trans-
gressão ao texto constitucional, a preservá-los, 
abstendo-se de frustrar – mediante supressão 
total ou parcial – os direitos sociais já concre-
tizados.” (ARE-639337, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, j. 23.08.2011)

Como bem defi nido pela Desembargadora 
Sayonara Grillo Coutinho Leonardo da Silva, 
“a afi rmação dos direitos sociais dos servidores 

O importante papel do 
Conselho dos Tribunais
de Justiça no atual 
cenário institucional
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públicos é, pois, condição indispen-
sável para garantir a possibilidade de 
o Estado atuar como assegurador dos 
direitos sociais de todos e para todos. 
Afi nal, há uma intrínseca relação en-
tre a desconstrução do estado social e 
republicano com as violações e lesões 
de direitos e liberdades sofridos pelos 
agentes e servidores públicos1. 

Mas não é só.
As propostas desconsideram a pro-

teção aos direitos em formação, extir-
pando justas expectativas em fl agrante 
afronta à segurança jurídica.

Pontua Ilídio das Neves que “o direito 
à segurança social não deve, ademais, ser 
considerado uma dádiva mais ou menos 
arbitrária do Estado, um simples produ-
to do poder legislativo conjunturalmen-
te atuante, mas o reconhecimento pelo 
mesmo Estado de determinados valores 
e princípios. A relação jurídica de segu-
rança social constituída entre os cida-
dãos e o sistema deve implicar um com-
promisso jurídico mútuo minimamente 
consistente e estável, incompatível com 
uma simples promessa do Estado, sujeita 
ao imponderável das mudanças políticas 
e legislativas2.

Na mesma toada, cabe recordar a 
lição de Vicente Ráo: “a inviolabilida-
de do passado é princípio que encontra 
fundamento na própria natureza do 
ser humano, pois, segundo as sábias 
palavras de Portalis, o homem, que 
não ocupa senão um ponto no tempo 
e no espaço, seria o mais infeliz dos 
seres, se não se pudesse julgar seguro 
nem sequer quanto à sua vida passada. 
Por essa parte de sua existência, já não 
carregou todo o peso do seu destino? 
O passado pode deixar dissabores, mas 
põe termo a todas as incertezas. Na 
ordem do universo e da natureza, só o 
futuro é incerto, e esta própria incer-
teza é suavizada pela esperança, a fi el 
companheira da nossa fraqueza. Seria 
agravar a triste condição da humani-

dade querer mudar, através do sistema 
de legislação, o sistema da natureza, 
procurando, para o tempo que já se foi, 
fazer reviver as nossas dores, sem nos 
restituir as nossas esperanças.”3

Aos que creem sinceramente que a 
prioridade única do país seja a economia, 
o noticiário recente contrapõe a evidên-

cia de que o dinheiro tanto pode cons-
truir como corroer ou corromper. O que 
assegura alicerces sólidos à sociedade 
são os valores que no tecido social o Es-
tado colhe e tem a missão de preservar.

E até mesmo a alegada economia ad-
vinda dessas alterações deve ser aprecia-
da com restrições.

No caso específi co da reforma previ-
denciária, apoia-se o Governo Federal em 
equivocado pressuposto de que a Previ-
dência Social seria defi citária e, por essa 

razão, estaria a colocar em risco as fi nanças 
do Brasil. Defende, assim, que, transferin-
do o ônus aos trabalhadores, em especial 
do setor público, estaria a atacar o cerne 
dos problemas econômicos do país.

No dizer do Promotor de Justi-
ça Paulo Penteado Teixeira Júnior , a 
aparente economia trazida com a re-
forma da previdência – R$ 678 bi em 
dez anos - em verdade estaria apenas a 
minimizar a sangria econômica produ-
zida por errática política fi scal.

Apenas no que toca à renúncia fi scal, 
os dados reunidos pela Associação Na-
cional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (ANFIP) revelam que, 
nos últimos seis anos, o Governo Federal 
abriu mão de 1,35 trilhões de reais em 
renúncias tributárias.

ANO RENÚNCIA FISCAL DA UNIÃO 4

2011  152.441 bi de reais             
2012  182.410 bi de reais
2013  223.310 bi de reais
2014  253.715 bi de reais
2015  267.336 bi de reais
2016  266.993 bi de reais
TOTAL 1.346.205 tri de reais

Acresça-se, ao trilhão de reais, a eva-
são de outros 500 bilhões por sonegação 
fi scal apenas em 2016 e o prognóstico de 
perda de mais 200 bilhões de reais em ra-
zão da corrupção.

Os números apresentados no por-
menorizado trabalho do Promotor 
de Justiça espancam qualquer dúvida 
de que a propalada reforma da pre-
vidência não resolve os problemas da 
economia brasileira.

O momento é de defi nição dos rumos 
a seguir, do país que queremos construir 
e do legado que pretendemos deixar às 
futuras gerações. 

E, nesse contexto, mostra-se extre-
mamente relevante a atuação institucio-
nal do Conselho dos Tribunais de Justiça.

1 Direitos Sociais do Servidores Públicos. Kaygangue: 2016, p. 07 
2 Direito da Segurança Social. Coimbra Editora: 1996, p.523
3 O Direito e a vida dos direitos. Resenha Tributária, vol I, tomo III, p. 428
4  Nota Técnica sobre Reforma da Previdência. São Paulo: Associação Paulista do Ministério Público; 2016

As conquistas já 
alcançadas pelo 
conjunto dos cidadãos 
e assentadas nas bases 
sólidas das instituições 
que compõem o 
Estado de direito são 
desconstituídas e as 
prestações positivas, 
como o direito à 
educação, o direito 
à saúde ou o direito 
à segurança pública, 
solapadas com amparo 
em cálculo aritmético 
míope e perverso."
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João Pessoa sediou
109º Encontro

Conselho dos Tribunais de Justiça 

discutiu temas do Judiciário e 

polêmicas nacionais. PÁGINAS 8 A 12. 

TJSP recebe o 
Conselho

Edição 110 da reunião será na sede 

do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP), em 16 e 17 de março.

PÁGINAS 47 A 51. 

Novos presidentes
tomam posse

Veja quem são os desembargadores 

que assumiram a presidência de 15 

Tribunais de Justiça. 

PÁGINAS 16 A 45.

EDITORA RESPONSÁVEL

EDITORA PRESERVAR LTDA
CNPJ : 14.936.539/0001-61
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WALBERT MONTEIRO 
DRT 1095/PA

FOTOS
ASSESSORIAS DOS  TRIBUNAIS 

DE JUSTIÇA, CNJ, WIKIMEDIA, 
FREEIMAGES.

Museu resgata 
143 anos de história
Relíquias e documentos compõem acervo importante para a 
memória do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.

PÁGINAS 52 A 55.

T
JS

P
 /

 D
IV

U
L

G
A

Ç
Ã

O
E

D
N

A
L

D
O

 A
R

A
Ú

JO
 /

 T
JP

B
 /

 D
IV

U
L

G
A

Ç
Ã

O

NESTA EDIÇÃO

EXPEDIENTE



MARÇO 20176

REVISTA DO CONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇACONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA

Tribunal de Justiça do Acre 
Desa.  DENISE BONFIM
(2017-2019)

Tribunal de Justiça de Alagoas
Des. OTÁVIO LEÃO PRAXEDES
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Amapá 
Des. CARLOS TORK
(2017-2019) 

Tribunal de Justiça do Amazonas 
Des. FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES
(2016-2018)

Tribunal de Justiça da Bahia 
Desa. MARIA DO SOCORRO BARRETO 
SANTIAGO
(2016-2018)

Tribunal de Justiça do Ceará 
Des. FRANCISCO GLADYSON PONTES
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do DF e Territórios 
Des. MÁRIO MACHADO VIEIRA NETTO 
(2016-2018) 

Tribunal de Justiça do Espírito Santo 
Des. ANNIBAL DE REZENDE LIMA
(2016-2018)

Tribunal de Justiça de Goiás 
Des. GILBERTO MARQUES FILHO
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Maranhão 
Des. CLEONES CARVALHO CUNHA
(2016-2018)

Tribunal de Justiça do Mato Grosso 
Des. RUI RAMOS RIBEIRO
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul 
Des.  DIVONCIR SCHREINER MARAN
(2017-2019)

Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
Des. HERBERT JOSÉ ALMEIDA CARNEIRO
(2016-2018)

Tribunal de Justiça do Pará 
Des. RICARDO FERREIRA NUNES
(2017-2019)

Tribunal de Justiça da Paraíba 
Des. JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Paraná 
Des. RENATO BRAGA BETTEGA
(2017-2019)

Tribunal de Justiça de Pernambuco 
Des. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(2016-2018)

Tribunal de Justiça do Piauí 
Des. ERIVAN JOSÉ DA SILVA LOPES
(2016-2018)

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
Des. MILTON FERNANDES DE SOUZA
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 
Des. EXPEDITO FERREIRA DE SOUZA
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
Des. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI 
(2016-2018)

Tribunal de Justiça de Rondônia 
Des. SANSÃO BATISTA SALDANHA
(2016-2018)

Tribunal de Justiça de Roraima 
Desa. ELAINE BIANCHI 
(2017-2019)

Tribunal de Justiça de Santa Catarina 
Des. JOSÉ ANTÔNIO TORRES MARQUES
(2016-2018)

Tribunal de Justiça de São Paulo
Des.  PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI 
(2016-2018)

Tribunal de Justiça de Sergipe 
Des. CEZÁRIO SIQUEIRA NETO 
(2017-2019)

Tribunal de Justiça do Tocantins 
Des. EURÍPEDES DO CARMO LAMOUNIER
(2017-2019)

CONSELHO DOS
 TRIBUNAIS DE JUSTIÇA

COMISSÃO EXECUTIVA COM MANDATO ATÉ NOVEMBRO DE 2017

Presidente: 
Des. PEDRO CARLOS BITENCOURT MARCONDES  (TJMG)

Vice-presidentes:
REGIÃO NORTE

Des. FLÁVIO HUMBERTO PASCARELLI LOPES (TJAM)

REGIÃO NORDESTE
Des. CLEONES CARVALHO CUNHA (TJMA)

REGIÃO SUDESTE
Des.  PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI (TJSP)

REGIÃO SUL
Des. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI  (TJRS)

REGIÃO CENTRO-OESTE
Des. JOÃO MARIA LÓS (TJMS)

Membros:
Des. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (TJRS)

Des. NELSON JULIANO SCHAEFER MARTINS (TJSC)
Des. PAULO ROBERTO VASCONCELOS (TJPR)

Des. JOSÉ RENATO NALINI (TJSP)
Des. LEOBINO VALENTE CHAVES (TJGO)

Desa. MARIA IRACEMA MARTINS DO VALE (TJCE)
Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES (TJPE)
Des. CLÁUDIO MANOEL DE AMORIM SANTOS (TJRN)

Des. JOSÉ CARLOS MALTA MARQUES (TJAL)
Desa. CEZARINETE ANGELIM (TJAC)

Des. RONALDO EURÍPEDES DE SOUZA (TJTO)
Des. GETÚLIO VARGAS DE MORAES OLIVEIRA (TJDFT)
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Com a presença de 27 presi-
dentes de Cortes estaduais de Jus-
tiça de todo o país na Paraíba, foi 
aberto, na noite de1º de dezem-
bro de 2016, o 109º Encontro do 
Conselho dos Tribunais de Jus-
tiça – evento em que os gestores 

de TJs brasileiros se reúnem para 
discutir assuntos que envolvem o 
Judiciário na atualidade. Na pauta 
entraram o Projeto de Lei que trata 
sobre “Abuso de Autoridade”, em 
tramitação no Congresso Nacio-
nal, entre outras questões polêmi-

cas. A solenidade foi realizada no 
Pleno do TJPB.

Ao recepcionar os presentes, o 
anfi trião do Encontro e presidente 
da Corte paraibana, desembarga-
dor Marcos Cavalcanti de Albu-
querque, ressaltou que o evento é 
um fórum próprio à discussão de 
temas relevantes e atuais para o 
Poder Judiciário nacional. “Um 
acontecimento ímpar, que eleva 
o prestígio do Tribunal que o re-
aliza, ao tempo que alegra e en-
vaidece o espírito do povo que o 
recebe”, afirmou.

EDNALDO ARAÚJO  / TJPB

Abertura do 109º 
Encontro do Conselho 

dos Tribunais de Justiça 
do Brasil, em João 

Pessoa.

Conselho de TJs 
do Brasil debate
temas polêmicos 
em João Pessoa
109‘ ENCONTRO |  Presidentes de Tribunais discutiram questões jurídicas
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O presidente do TJPB afi rmou ain-
da que chegar ao fi nal de sua gestão 
com a realização de um importante 
evento de âmbito nacional é gra-
tifi cante. E destacou alguns temas 
tratados: palestra sobre precatórios 
ministrada pelo governador da Para-
íba, Ricardo Coutinho; sobre Gestão 
Recursal, pelo ministro Herman Ben-
jamin; Consumidor; Mediação e Ar-
bitragem. Também foram abordadas 
pautas do país e assuntos internos aos 
tribunais, revelou.

Para o presidente do Conse-
lho dos TJs, desembargador Pedro 
Carlos Bitencourt Marcondes (ex-
-presidente do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais), a crise entre o 
Judiciário e o Legislativo, o projeto 
de “Abuso de Autoridade” e as PECs 
62 , 63 e 64, também em tramitação, 
são alguns temas relevantes no âm-
bito do Judiciário.

O gestor do Conselho afi rmou que 
é necessário um debate maior sobre 
o assunto com a sociedade. “Corre-
-se o risco de tipifi carem algumas 
condutas que inviabilizem a própria 
atividade jurisdicional, do Ministério 

Público e da própria Polícia. É preciso 
um debate mais amplo a respeito deste 
assunto, sem emocionalidade, mas, sim, 
com muita objetividade, resguardando 

justamente o interesse público e a ob-
servação da justiça, sempre”, pontuou.

O desembargador do TJMG tam-
bém falou sobre as práticas alterna-
tivas de solução de confl itos, como 
Conciliação, Mediação e Arbitragem, 
que, muitas vezes, evitam a judiciali-
zação ou se permite chegar a uma so-
lução com mais celeridade.

“Hoje temos 200 milhões de habitan-
tes e 100 milhões de processos, sendo que 
80% destes tramitam na Justiça estadual. 
Esta demanda desenfreada inviabiliza 
a otimização da prestação jurisdicional, 
gerando um clima de insegurança jurídi-
ca e, muitas vezes, de injustiça, diante da 
demora dos resultados. Por isso, os TJs 
estão investindo muito na instalação de 
CEJUSCs (Centro Judiciário de Soluções 
de Confl itos e Cidadania) por todas as 
comarcas do país”, declarou.

O Encontro também se estendeu 
até o auditório do Laguna Praia Ho-
tel, em Tambaú, João Pessoa, com 
conferência do governador Ricardo 
Coutinho sobre “Câmara de Conci-
liação de Precatórios (Conprec) e a le-
gislação estadual atinente à matéria”.  

(Por Gabriela Parente, do TJPB)

Desembargador Pedro Marcondes 
(à direita), presidente do Conselho, 

durante abertura do 109º 
Encontro.

Corre-se o risco 
de tipifi carem 
algumas condutas 
que inviabilizem a 
própria atividade 
jurisdicional, do 
Ministério Público 
e da própria 
Polícia. É preciso 
um debate mais 
amplo a respeito 
deste assunto, sem 
emocionalidade." 
Desembargador 
Pedro Marcondes.
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WILSON DIAS / AGÊNCIA BRASIL

Governador da Paraíba, 
Ricardo Coutinho, 
falou dos avanços 
no pagamento de 

precatórios.

O funcionamento da Câmara 
de Conciliação de Precatórios da 
Paraíba foi o primeiro tema ex-
posto no 109º Encontro do Con-
selho dos Tribunais de Justiça do 
país, realizado em João Pessoa, no 
Hotel Laguna, Tambaú. A pales-

tra foi proferida pelo governador 
do Estado da Paraíba, Ricardo 
Coutinho, que falou aos presen-
tes sobre a estratégia do governo, 
em conjunto com o Judiciário lo-
cal, para ampliar o pagamento de 
precatórios e oferecer mais cele-

ridade a esses processos.
Para o presidente do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, desembarga-
dor Marcos Cavalcanti, o assunto é 
muito interessante aos Tribunais, 
visto que os precatórios represen-
tam um dos gargalos do Judiciário.

Na Paraíba, a Câmara de Con-
ciliação de Precatórios abriu um 
edital que possibilitou às pesso-
as com precatórios referentes ao 
biênio 2006-2007 negociarem e 
receberem de forma antecipada, 
com um deságio (desconto) de 
40% do valor total. A entrega do 

Governador 
Ricardo Coutinho 
deu início a ciclo 
de palestras 
109º ENCONTRO |  Negociação de precatórios tem avanço na Paraíba
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primeiro lote ocorreu no último dia 
24 e o pagamento, autorizado a cerca 
de 180 credores, girou em torno de R$ 
7,5 milhões.

Durante o encontro, o governador 
falou aos presidentes sobre a necessi-
dade desses acordos diretos, a compo-
sição da Câmara, o regime de alíquota 
para calcular o repasse, entre outros 
assuntos. “A economia que se fez com 
o deságio será revertida ao pagamento 
de mais precatórios, relativos ao biênio 
subsequente. Trata-se de uma experiên-
cia que vem dando oportunidade às 
pessoas de alcançarem um direito, 
com mais celeridade”, explicou.

A ocasião foi marcada ainda por 
discussões sobre temas diversos, 
como a aprovação em 1º turno da 
PEC 55, que estabelece limite de 
gastos da União pelos próximos 20 
anos. Sobre o tema, o governador 
Ricardo Coutinho afirmou que é 
uma medida que comprometerá uma 
geração inteira. “Não creio nesta 
terapia. Ela parte do pressuposto 
de que o país não tem uma gran-
de demanda social acumulada. A 
economia não existe em função 
de si, mas de algo, no caso, a so-
ciedade. É preciso investir muito 
em ciência e tecnologia, para se 
criar avanços”, avaliou.

Após a palestra do governador, o 
Encontro teve seguimento com ex-
planações sobre “Consumidor” – feita 
pelo secretário Nacional do Con-
sumidor Armando Luiz Rovai – e, 
depois, sobre “Mediação e Arbitra-
gem”, proferida pelo juiz Randell 
Wilkinson, da Corte Superior da 
California (EUA).

O Encontro do Conselho dos 
Tribunais de Justiça é um evento 
trimestral, em que os presidentes 
de Tribunais de Justiça dos 27 Es-
tados brasileiros se reúnem para 
discutir assuntos que envolvem o 
Judiciário na atualidade, trocas de 
experiências de gestão e pautas in-
ternas relativas ao funcionamento 
dos tribunais.

(Por Gabriela Parente, do TJPB)

Eliminar ou reduzir formalismos. Esta 
foi uma medida apresentada pelo minis-
tro Herman Benjamin, do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), com o objetivo de 
garantir mais celeridade ao julgamento 
dos recursos que chegam aos tribunais. O 
ministro proferiu palestra sobre “Gestão 
Recursal”, na tarde do dia 2 de dezembro, 
durante os trabalhos do 109º Encontro do 
Conselho dos Tribunais de Justiça, que 
ocorreu em João Pessoa, reunindo presi-
dentes de TJs de todo o país.

Para o ministro, a legislação proces-
sual brasileira é extremamente forma-
lista e exige que se perca muito tempo 
para se emitir uma decisão de 2º grau 
que visa manter a sentença e os fun-
damentos já emitidos no 1º grau. “Não 
faz sentido que, para confirmar e 
manter uma sentença que foi apelada, 
um desembargador tenha que repetir 
tudo que está nesta sentença. O ju-
risdicionado quer ver o seu processo 
resolvido, não uma série de formali-
dades, muitas vezes, inúteis”, afirmou.

A ideia foi bem recebida pelos pre-
sidentes participantes do Encontro, que 
formaram uma comissão para estudo e 

elaboração da proposta de alteração do 
Código de Processo Civil (CPC), no que 
diz respeito à matéria. Posteriormente, 
o documento, assinado pelos membros 
do Conselho, deverá ser enviado ao 
Congresso Nacional.

O ministro explicou ainda que a re-
dução dos formalismos vai gerar im-
pactos positivos rápidos na solução de 
muitos feitos. O presidente do Conse-
lho, desembargador Pedro Bitencourt 
(TJMG), concordou. “A proposta é ga-
nhar celeridade nos casos de manuten-
ção de sentença, evitando a repetição 
de um trabalho que já foi realizado pelo 
juiz, quando fundamentou a decisão”, 
declarou, ao elogiar a iniciativa.

O presidente do TJPB, desembar-
gador Marcos Cavalcanti, parabenizou 
a proposta e agradeceu ao ministro 
Herman pela participação e contribui-
ção com o evento.

A palestra foi seguida da elabora-
ção da Carta de João Pessoa, assinada 
pelos 27 presidentes de Tribunais de 
Justiça que compareceram ao encon-
tro na Paraíba.

(POR GABRIELA PARENTE)

Ministro Herman Benjamin (à esquerda) falou no 109º Encontro.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN ABORDA 
CELERIDADE E "GESTÃO RECURSAL" 
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CARTA DE JOÃO PESSOA
O CONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA, reunido na cidade 

de João Pessoa (PB), ao final do 109° Encontro, nos dias 01 e 02 

de dezembro de 2016, divulga, para conhecimento público, as 

seguintes conclusões, aprovadas por unanimidade:

1. Externar integral apoio à Presidente do Supremo Tribunal 

Federal e do Conselho Nacional de Justiça, Ministra Cármen Lúcia, 

por seus incisivos posicionamentos na defesa da independência do 

Poder Judiciário brasileiro;

2. Repudiar quaisquer tentativas de criminalizar o livre exercício 

da jurisdição, por constituírem manifesta afronta ao estado 

democrático de Direito;

3. Reafirmar o caráter nacional e unitário do Poder Judiciário, 

rechaçando, veementemente, quaisquer iniciativas e manifestações 

em contrário.

João Pessoa (PB), 2 de dezembro de 2016

Desembargador PEDRO CARLOS BITENCOURT MARCONDES

Presidente do Conselho dos Tribunais de Justiça

Desembargador MARCOS CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba



REVISTA DO CONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇACONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA

MARÇO 2017 13

Abrir um canal de negociação 
constante com os poderes Executi-
vo e Legislativo para a participação 
efetiva nas discussões das matérias 
de interesse dos Tribunais em tra-
mitação no Congresso Nacional. 
Este foi o ponto central de audi-
ências do Conselho dos Tribunais 
de Justiça com os presidentes da 
República, Michel Temer, do Sena-
do, Eunicio Oliveira, e da Câmara, 
Rodrigo Maia.

Acompanhado dos presidentes 
de 16 tribunais, o desembargador 
Pedro Carlos Bitencourt Marcondes 
colocou o Conselho à disposição dos 

dois Poderes para o apoio necessário 
para o aperfeiçoamento das propos-
tas que estão na pauta de discussões 
em Brasília. Os desembargadores 
presentes se dispuseram a colabo-
rar com suporte técnico e através 
do repasse de dados e experiências 
vividas à frente das presidências dos 
Tribunais de Justiça dos Estados.

O Conselho passará a acompa-
nhar de perto a tramitação de toda 
matéria de interesse do Colegiado e 
nestes primeiros encontros abriu-se 
uma negociação para alterar o re-
cém-apresentado PLP 343/17, que 
trata da renegociação da dívida dos 

Estados, principalmente em relação 
à previsão de devolução para o caixa 
único do tesouro do Estado, do saldo 
fi nanceiro decorrente dos duodéci-
mos repassados ao Poder Judiciário 
no fi nal do exercício, ou permitir 
que o Poder Executivo compense 
esse saldo das primeiras parcelas 
duodecimais do exercício seguinte. 
Referido projeto também traz dis-
positivo proibitório de transferência 
dos recursos fi nanceiros oriundos 
de repasses duodecimais a fundos 
dos Estados e do Distrito Federal.

O presidente da República, Mi-
chel Temer, ouviu com atenção o 
relato feito pelo desembargador 
Pedro Bitencourt e se prontifi cou a 
analisar a possibilidade de acatar as 
sugestões apresentadas verbalmen-
te. Já o presidente da Câmara dos 
Deputados, Rodrigo Maia, pediu 
que os Tribunais encaminhem nota 
técnica sobre o projeto e se dispôs a 
encaminhar o assunto para analise 
do Ministério da Fazenda.

Audiências 
reforçam diálogo
institucional 
com Poderes
TURISMO |  Conselho dos Tribunais de Justiça vai até Executivo e Legislativo

BETO BARATA

Presidente Michel Temer 
com o desembargador 

Pedro Bitencourt Marcondes, 
presidente do Conselho dos TJs.



MARÇO 201714

REVISTA DO CONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇACONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA

Senador Eunicio Oliveira recebeu desembargadores em audiência.

Deputado Rodrigo Maia, presidente da Câmara, ouviu os presidentes dos TJs do Brasil.

MARCOS BRANDÃO / AGÊNCIA SENADO

JBATISTA / AGÊNCIA CÂMARA
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A Reforma da Previdência foi outro tema 
debatido nos encontros. O presidente do Se-
nado, Eunício Oliveira, ouviu as observações 
dos Presidentes dos Tribunais, no sentido de 
fl exibilizar as regras de transição e sobre a 
redução do valor da pensão a 50%, acrescida 
de cotas individuais de 10 % por dependente, 
até o limite de 100% da remuneração ou da 
média das contribuições, a depender da data 
de ingresso no serviço público.

O presidente Eunício Oliveira afi rmou 
que o Senado é a Casa da Federação e que 
está aberta ao diálogo e às sugestões da 
magistratura. O Presidente Rodrigo Maia 
solicitou nota técnica dos Tribunais e fará 
o encaminhamento das sugestões do Con-
selho para o relator da PEC 287/16 na Câ-
mara, deputado Arthur Oliveira Maia.

O presidente Pedro Carlos Bitencourt 
aproveitou a oportunidade para sugerir aos 
três Presidentes alteração nos § 9° do art. 
98 e § 2° do art. 99, da Lei 13.105 de 16 de 
março de 2016, para tornar obrigatório a 
demonstração de insufi ciência de recursos 
na concessão da justiça gratuita e impedir 
seu deferimento quando a parte que po-
dendo optar pelo ajuizamento da demanda 
perante o Juizado Especial Cível o faça pe-
rante a Justiça Comum.

Presidentes do Conselho e de Tribunais de Justiça do Brasil com o presidente Michel Temer.

BETO BARATA

PARTICIPARAM DAS AUDIÊNCIAS: 
1)    Desembargador Pedro Carlos Bi-
tencourt Marcondes (Presidente do 
Conselho dos Tribunais de Justiça)
2)    Tribunal de Justiça do Estado do 
Pará: Desembargador Ricardo Ferrei-
ra Nunes (Presidente).
3)    Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe: Desembargador Cezário Si-
queira Neto (Presidente).
4)    Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima: Desembargadora Elaine 
Bianchi (Presidente).
5)    Tribunal de Justiça do Estado do 
Espírito Santo: Desembargador Anni-
bal de Rezende Lima(Presidente).
6)    Tribunal de Justiça do Estado do 
Mato Grosso: Desembargador Rui Ra-
mos Ribeiro (Presidente).
7)    Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará: Desembargador Francisco Gla-
dyson Pontes (Presidente).
8)    Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí: Desembargador Erivan José da 
Silva Lopes (Presidente).
9)    Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios: Desembargador Hum-
berto Adjuto Ulhôa (1º Vice - Presidente).

10)  Tribunal de Justiça do Estado do 
Maranhão: Desembargador Cleones 
Carvalho Cunha (Presidente).
11) Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo: Desembar-
gador Paulo Dimas De Bellis 
Mascaretti(Presidente).
12) Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul: Desembar-
gador Carlos Eduardo Zietlow Duro 
(1º Vice - Presidente).
13) Tribunal de Justiça do Es-
tado de Pernambuco: Desem-
bargador Leopoldo de Arruda 
Raposo(Presidente).
14) Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás: Desembargador Gilberto Mar-
ques Filho (Presidente).
15) Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais: Desembargador 
Geraldo Augusto de Almeida (1º 
Vice - Presidente). 
16) Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá: Desembargador Gilberto de 
Paula Pinheiro ( Vice - Presidente)
17) Tribunal de Justiça do Estado de 
Tocantins: Euripedes Lamounier
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O Tribunal de Justiça do Acre 
(TJAC) passa a ser dirigido no Biênio 
2017-2019 pelos desembargadores 
Denise Bonfi m (presidente), Francisco 
Djalma (vice-presidente) e Waldirene 
Cordeiro (corregedora geral da Justiça).
As autoridades foram empossadas em 
seus respectivos cargos em Sessão So-
lene realizada na noite de 3 de feverei-
ro, na sede do TJAC, em Rio Branco.

A desembargadora Cezarinete 
Angelim, que presidiu o Tribunal 
nos últimos dois anos, conduziu 
a solenidade, acompanhada pelos 
membros da Corte de Justiça Acre-
ana e pelo procurador de Justiça, 
Oswaldo D’Albuquerque, represen-
tando o Ministério Público Estadu-
al. Também compuseram a mesa de 
honra o governador do Acre, Tião 

Viana; o presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado, Ney Amo-
rim; a desembargadora Maria Ce-
sarineide, representante Tribunal 
Regional do Trabalho da 14ª Re-
gião; o vice-presidente do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Norte, 
desembargador Gilson Barbosa; a 
vice-presidente da OAB-seccional 
Acre, Marina Belandi; o presiden-
te da Associação dos Magistrados 
do Acre (Asmac), juiz Luís Camo-
lez e o presidente do Sindicato dos 
Servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Acre (Sinspjac), Rangel 
Araújo. Em caráter especial, os de-
sembargadores aposentados Fran-
cisco Praça e Izaura Maia também 

DIVULGAÇÃO  / TJAC

Desembargadora Denise 
Bonfim toma posse na 

presidência do TJAC, em 
solenidade realizada no 

dia 3 de fevereiro.

Denise Bonfi m é 
a nova presidente 
do Tribunal de 
Justiça do Acre
PELOS TRIBUNAIS | Responsabilidade e trabalho vão conduzir a gestão
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DIVULGAÇÃO  / TJAC

compareceram à cerimônia.
A Sessão Solene também foi bas-

tante concorrida, sendo prestigiada 
por autoridades dos Poderes Exe-
cutivo Estadual e Municipal, do Le-
gislativo e do próprio Judiciário; 
representantes de instituições civis 
e militares, além da participação de 
servidores da Justiça. Antes de dar 
posse à nova presidente do Tribunal, 
a desembargadora Cezarinete Ange-
lim fez uma série de agradecimentos 
àqueles que contribuíram para que 
fossem alcançados os resultados de 
sua gestão. Ela pugnou que trabalhou 
“tecendo manhãs”, na defesa dos in-
teresses da sociedade e melhorias do 
Poder Judiciário Acreano. Também 
entregou em mãos o Relatório de 
Gestão (2015-2017), o qual traz as 
principais ações, programas e inicia-
tivas implementados em mais de 700 
dias de Administração.

Já empossada como presidente 
do TJAC, Denise Bonfi m deu posse 
ao desembargador Francisco Djal-
ma (como vice-presidente); e à de-
sembargadora Waldirene Cordeiro 
(como corregedora geral da Justi-
ça). A nova presidente também deu 
posse aos dirigentes das Câmaras 
de Julgamento (2ª Cível e Crimi-
nal) e da Escola do Poder Judiciário 
(Esjud), que serão conduzidas pelos 
desembargadores Júnior Alberto e 
Samoel Evangelista, e Roberto Bar-
ros, respectivamente.

Filha de Ariolino Aquino Bonfi m e 
Erato Maria de Belém Castelo Bonfi m 
(Dona Ziza), Denise Castelo Bonfi m 
é natural de Rio Branco (AC), tem 46 
anos. É graduada em Letras-Inglês, 
pela Universidade Federal do Espíri-
to Santo, e em Direito, pelo Centro 
Superior de Ciências Sociais de Ve-
lha Velha (ES), onde foi diplomada 
no ano de 1986, com apenas 19 anos. 
Possui MBA em Poder Judiciário, 
pela Fundação Getúlio Vargas (2008). 
(Com informações do TJAC)

Denise Bonfim, nova 
presidente do TJAC.

PROJETOS PARA O BIÊNIO 2017-2019

Os grandes desafios deste Biênio 2017-2019 passam pelas dificuldades orçamentá-
rias da atualidade, diante do crescimento do Judiciário Acreano alcançado nos últimos 
tempos (em estrutura, tecnologia, unidades e serviços), inclusive com o reconhecimen-
to e a premiação ‘Selo Ouro’ do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Ou seja, precisamos 
agora ter criatividade para fazer mais com menos. 

Marca da gestão
A gestão terá como marca a conti-

nuidade das administrações que me 
antecederam, pois esta Instituição so-
mente se projeta no futuro da história 
pela contribuição daqueles que a con-
duziram no passado. 

Ao mesmo tempo, haverá o esforço e 
a dedicação para aumentar a sua noto-
riedade no cenário nacional, pois acredi-
to que o lugar do Judiciário do Acre é de 
destaque, e de vanguarda. 

A responsabilidade e o trabalho
Consciente da responsabilidade ine-

rente ao cargo, pelas difíceis atribuições 
da Presidência, e inúmeros desafios a 
serem superados, vamos trabalhar com 
firmeza por uma justiça mais célere, 
acessível e eficaz, com o fito de contri-
buir para a paz social.

Quero trabalhar com o apoio dos 
meus pares (membros da Corte de Jus-
tiça Acreana); do vice-presidente, de-
sembargador Francisco Djalma; da corre-
gedora geral da Justiça, desembargadora 
Waldirene Cordeiro; e especialmente dos 
magistrados e servidores do Tribunal. 
Juntos, faremos mais, e melhor. 

Harmonia institucional 
e independência
Guardarei as respeitosas relações 

institucionais com os Poderes Execu-
tivo e Legislativo. Porém, com a devida 
e necessária independência, cada um 
exercendo a sua função, cumprindo a 
sua particular responsabilidade. 

A independência do Poder Judici-
ário é indispensável, para que a Ma-
gistratura seja capaz de exercer com 
presteza e eficiência as suas ativida-
des, vez que somente assim se estará 
assegurando a plenitude do Estado 
Democrático de Direito.

O Poder Judiciário é, desse modo, a 
última proteção da cidadania e da rea-
lização e usufruto dos bens da vida em 
sociedade.

A missão
Com transparência e diálogo, preten-

demos atuar na verdadeira grandeza do 
Judiciário, que é resguardar a sua mis-
são de servir, e servir bem, promovendo 
o bem de toda sociedade. 

DIVULGAÇÃO  / TJAC
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O presidente eleito do Tribunal 
de Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
desembargador Rui Ramos Ribeiro, 
tomou posse no cargo em cerimô-
nia realizada no dia 19 de dezem-
bro, no Pleno do TJMT. Em seu 
discurso, o desembargador afi rmou 
que os próximos dois anos serão de 
muitos desafi os e de superação.  

Rui Ramos defendeu o fortaleci-
mento do diálogo entre os poderes 
para superar a crise que afeta o país. 
“A harmonia é a única forma de fa-
zermos o Estado voltar a crescer”, 
afi rmou o presidente para o biênio 

2016/2017.
Em entrevista coletiva o magis-

trado disse que não vai medir esfor-
ços para que tenha uma boa gestão. 
Destacou também a necessidade de 
se fortalecer os métodos adequados 
de solução de confl itos, continuan-
do o trabalho já desenvolvido pela 
desembargadora Clarice Claudino, 
presidente do Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de Solu-
ção de Confl itos (Nupemec). “Dimi-
nuindo o número de ações ajuiza-
das poderemos facilitar o trabalho 
dos juízes, com uma prestação ju-

risdicional mais célere”, observou.
 O presidente eleito disse tam-

bém que vai estabelecer parcerias 
com o Poder Executivo para atuar 
especifi camente com os menores 
em confl ito com a lei e também com 
os reeducandos. “São questões que 
atormentam a todos, mesmo por-
que o Brasil assinou documentos 
internacionais se comprometendo 
a dar maior atenção para essas pes-
soas”, enfatizou o desembargador.

Ao fi nal do pronunciamento, 
Rui Ramos disse que no biênio 
2017/2018 a população de Mato 
Grosso continuará com um Judici-
ário atuante e à disposição da po-
pulação para a consagração de seus 
direitos. “O Poder Judiciário é uma 
instituição atuante e vai cumprir 
seu papel, sem excessos, de forma 
pragmática, consagrando os direi-
tos da população”, fi nalizou.

A solenidade de posse da nova 

DIVULGAÇÃO  / TJMT

Desembargador Rui 
Ramos Ribeiro discursa na 
solenidade de posse como 

presidente do TJMT.

Desembargador 
Rui Ramos Ribeiro 
toma posse no TJ 
de Mato Grosso
PELOS TRIBUNAIS |  Novo presidente defende o diálogo entre Poderes
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diretoria do Poder Judiciário Estadual 
ocorreu no Plenário 1 do TJMT. Além 
do desembargador Rui Ramos Ribeiro, 
foram empossadas as desembargado-
ras Marilsen Andrade Addario (vice-
-presidente) e Maria Aparecida Ribeiro 

(corregedora-geral da Justiça). Os três 
magistrados entrarão em exercício a 
partir de 1º de janeiro de 2017.

Nascido na cidade de Bauru (SP), 
o desembargador Rui Ramos Ribeiro 
tem 58 anos. Graduou-se na Facul-

dade de Direito de Bauru – Instituto 
Toledo de Ensino, em 1982, e passou 
a fazer parte da magistratura de Mato 
Grosso como juiz de Direito em 4 de 
dezembro de 1986. 

(Com informações do TJMT.)

PROJETOS PARA O BIÊNIO 2017-2019

A certidão de nascimento do arraial de 
Cuiabá remonta a 8 de abril de 1719.Curioso 
é registrar que Pascoal Moreira Cabral – fun-
dador de Cuiabá – foi o primeiro juiz natural 
de Mato Grosso. Cabia a ele julgar as conten-
das havidas, tudo verbalmente. 

 Em 1874, o Tribunal de Relação – que 
viria a ser o Tribunal de Justiça –agregava 
tão somente cinco comarcas, atendendo, de 
igual parte, o atual Estado de Mato Grosso do 
Sul. Hoje, nossa atuação jurisdicional se es-
praia por 79 comarcas. E saber que, mesmo 
desmembrado, este Estado gigante equivale 
a 10,5% do território nacional. 

Uma equipe de 280 juízes se debate em 
meio a ummilhão de processos.À nossa 
volta,tudo se judicializa. É compreensível 
que, nos tribunais, venha a desembocar uma 
torrente de preocupações contemporâne-
as. Nosso papel, mais que tudo, é ser usina 
produtora de respostas para a sociedade, ex-
pressão feliz de José Renato Nalini. 

Em minha posse, na qualidade de 63° De-
sembargador a assumir esta Corte, pontuei 
que o Judiciário é o abrigo de todos, convo-
cando magistrados e servidores a este mote: 
Comprometimento com a Instituição – Dedi-
cação Absoluta. 

No discurso inaugural, acentuei que essa 
dedicação é, de certo modo, característica do 
homem mato-grossense. Fruto da fusão do 
pioneirismo dos bandeirantes – vocacio-
nados para descobrir novas terras – com a 
coragem desmedida de seus moradores das 
primeiras horas, exploradores de regiões er-
mas e desconhecidas. 

 Feitas essas considerações, passo a elu-
cidar as ações propostas para o biênio que se 
inicia, defluídas que são do Plano de Gestão 
2017-2018. 

Ao abri-lo, enfatizo os desafios internos 
a serem enfrentados, encarecendo que seja-

mos tomados por uma atmosfera de insatis-
fação positiva. Esta nos permite reconhecer 
o que fizemos e, consequência disso, venha-
mos a admitir que, à luz das imposições dos 
novos tempos, muito há por fazer. 

Sem meios-termos, arremato: não co-
lheremos novos e diferentes resultados se 
continuarmos a fazer as coisas sempre do 
mesmo jeito. O estado de inércia atrofia os 
avanços necessários e esperados por nos-
sos jurisdicionados.

Os novos desafios propostos, assumi-
dos com alto espírito de denodo, estão in-
crustados na Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário para 2015-2020, em conformi-
dade com a Resolução 198/2014 do Con-
selho Nacional de Justiça. 

Nesse intuito, arquivamos, como 
eixos de atuação, cinco objetivos: apri-
moramento da prestação jurisdicional, 
gestão estratégica, gestão de pessoas, 
infraestrutura e tecnologia, complemen-
tadas pela atuação institucional.

No aprimoramento da prestação juris-
dicional, centraremos foco na redução do 
estoque de processos. Abarrotado, engarra-
fado em todas as instâncias, o Judiciário se 
vê impossibilitado de edificar, in totum, sua 
obra: eliminar a injustiça. Sobreleve a atenção 
conferida à Justiça Criminal, a exigir a criação 
de varas de fronteiras.

Com importância igual, a propagação dos 
NUPEMECs – Núcleos Permanentes de Mé-
todos Consensuais para Solução de Conflitos 
– caracteriza prioridade número um. De re-
gistrar a necessidade de alinhamento com a 
Corregedoria-Geral. Sob sua competência se 
assenta alta carga de processos. 

No caso da gestão estratégica, busca-se o 
aperfeiçoamento da governança institucional. 
Daí a criação de comitês regionais que abrem en-
sejo à democratização das discussões. 

 O terceiro eixo orbita em torno da ges-
tão de pessoas, cujo cerne é a humaniza-
ção. Intuito é criar mecanismos que favore-
çam a produção e a entrega de resultados. 
No todo, está alicerçadonas competências, 
privilegiada a política de capacitação. 

De expressão significativa o eixo voltado 
à infraestrutura e tecnologia. No que respei-
ta à infraestrutura, cuida-se não apenas da 
manutenção predial.Indispensável se faz o 
investimento em obras novas que facilitem o 
atendimento ao jurisdicionado.

De sua vez, a Coordenadoria de Tecno-
logia da Informação (CTI) tem como alvo a 
expansão do Processo Judicial Eletrônico 
(PJe): em meio a outros ganhos, franqueiao  
aumento de produtividade, aliado à maior 
celeridade ao trâmite processual. 

O eixo atuação institucional estálincado à 
melhoria da imagem do Tribunal. Iniciativas 
voltadas para a sociedade menos favorecida 
– a exemplo do Projeto Ribeirinho Cidadão e 
da Caravana de Transformação – haverão de 
impulsioná-lo.  

A excelência do empenho coletivo alçará 
a Instituição noranking de tribunais. Há não 
muito, o TJMT se situava na última posição.
Hoje, em alguns indicadores, passeia sua 
condição de segundo colocado, considera-
dos os tribunais de médio porte.

Diz-se que o Estado de Mato Grosso é 
grande, em razão de seus predicados que 
não só os naturais. Segue-lhe os passos o 
Tribunal de Justiça: revela-se grande na pu-
jança insaciável de suas ambições de bem 
servir o jurisdicionado. 

Que o Poder Judiciário continue borri-
fando, sobre cada mato-grossense, gotas 
de autêntica brasilidade, devolvendo à 
parte, cada dia mais, a esperança de uma 
decisão justa em tempo oportuno. 

Desembargador Rui Ramos Ribeiro
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A otimização dos recursos, o 
aperfeiçoamento e a ampliação dos 
serviços da Justiça de 1º Grau serão 
as prioridades da Gestão do desem-
bargador Francisco Gladyson Pontes 
à frente do Tribunal de Justiça do Ce-
ará (TJCE), no biênio 2017-2019. O 
magistrado tomou posse no último 
dia 31 de janeiro e, dez dias depois, 
conseguiu aprovar, por unanimida-

de, proposta de projeto de lei no 
Pleno da Corte que possibilita im-
plementar uma série de mudanças 
nos próximos meses.

A matéria agora segue para apro-
vação da Assembleia Legislativa do 
Estado. De acordo com a proposta, 
haverá a transferência do 2º para o 
1º Grau de aproximadamente 20% 
dos valores despendidos pelo Poder 

Judiciário para remuneração dos 
comissionados, o que possibilita-
rá a criação de 398 cargos de As-
sistentes de Unidade Judiciária na 
Primeira Instância, incrementando 
a força de trabalho no desempenho 
de atividade-fi m e o aumento da 
produtividade.

A reforma complementa uma 
série de mudanças que vêm sen-
do implementadas para a rees-
truturação administrativa do Po-
der Judiciário, cumprindo assim 

DIVULGAÇÃO  / TJCE

Desembargador 
Gladyson Pontes presta 
juramento na cerimônia 

de posse no TJCE.

Gladyson Pontes 
assume o TJCE 
com missão de 
ampliar serviços
PELOS TRIBUNAIS |  Meta da Gestão é o aumento da produtividade
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a Resolução nº 219/16, do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ). En-
tre elas, as unidades de 1º Grau, que 
já contam com cargo em comissão, 
passarão a contar com dois, obser-
vando-se, ainda assim, o percentual 
de 50% para servidores efetivos.

Segundo o desembargador Glady-
son Pontes, a “realocação de recursos 
na Primeira Instância, proporcional-
mente à demanda, e o fortalecimento 
da atividade-fi m possibilitarão um 
incremento signifi cativo da produti-
vidade, benefi ciando toda 
a população do Ceará, al-
cançando todos aqueles que 
têm demandas em tramita-
ção no Judiciário”.

O magistrado explicou 
que, como as mudanças não 
geram aumento de despesas, 
a capacidade orçamentária 
para provimento de cargos 
efetivos não será atingida, 
mantendo o propósito de 
convocar e nomear aprova-
dos em concurso público, 
em conformidade com os 
limites fi nanceiros.

A medida inclui também 
a desativação de três ga-
binetes (presidente, vice e 
corregedor) e a extinção de 
cargos comissionados na 
estrutura do Tribunal de 
Justiça, no total de 81, e a 
redução da remuneração 
de diversos outros cargos 
comissionados do Tribu-
nal. Além disso, houve a extinção da 
Secretaria-Geral e criação das Supe-
rintendências da Área Judiciária e da 
Área Administrativa. Já as Secretarias 
de Administração e de Infraestrutura 
foram unifi cadas. A reestruturação ob-
jetiva promover maior racionalização 
das atividades e redução de custos.

No âmbito da Presidência, foram 
criadas duas assessorias. Uma de Arti-
culação Interna e outra de Articulação 
Externa, ambas a serem conduzidas 
por juízes auxiliares visando agilizar e 
facilitar a execução dos trabalhos.

ESTUDOS TÉCNICOS
A proposta foi elaborada a partir de 

estudos técnicos que revelaram a neces-
sidade de promover maior celeridade no 
1º Grau de Jurisdição (fóruns e juizados), 
que concentra maior taxa de congestio-
namento de processos, em relação ao 2º 
Grau (Tribunal). Essa demanda é uma 
realidade em todo o país, conforme in-
formações do CNJ.

Por conta desse congestionamento 
de ações, o CNJ expediu a Resolução 
nº 219/16, que trata da distribuição 

mais racional de 
servidores efeti-
vos e comissio-
nados, ou seja, 
onde existe mais 
demanda proces-
sual precisa ter 
maior quantida-
de de profi ssio-
nais. O Conselho 
deu prazo até 17 
de janeiro deste 
ano para que to-
dos os Tribunais 
brasileiros apre-
sentassem plano 
para cumprimen-
to da resolução, o 
que foi feito pelo 
TJCE. A data li-
mite para colocar 
as mudanças em 
prática é 1º de 
julho de 2017, em 
todo o país.

Foi aprovado 
o cumprimento da decisão do CNJ, até 
20 de fevereiro de 2017, que trata da 
retirada dos empregados terceirizados 
considerados em desvio de função. Além 
disso, cumpre ainda decisão do Tribunal 
de Contas do Estado (TCE), por meio da 
Resolução n° 0986/2016, que deu ciência 
aos órgãos jurisdicionados sobre a irre-
gularidade de utilização da Gratifi cação 
por Execução de Trabalho Relevante, 
Técnico ou Científi co à míngua de regu-
lamentação em lei e como parcela remu-
neratória, inclusive para que deixem de 
utilizá-la nos moldes atuais.

Todas as alterações levam em conta a 
instituição de novo regime fi scal no âm-
bito do orçamento do Estado, que vigo-
rará por dez exercícios fi nanceiros, de-
terminada pela Emenda Constitucional 
nº 88, de 21 de dezembro de 2016 que 
trata sobre o congelamento dos gastos 
públicos, aprovada pela Assembleia Le-
gislativa do Estado. Por último, conside-
ra os limites da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, para despesas total com pessoal.

PERFIL
FRANCISCO GLADYSON PON-

TES é natural de Jaguaruana, distante 
173 km de Fortaleza. É bacharel em Ci-
ências Jurídicas e Sociais pela Faculdade 
de Direito da Universidade Federal do 
Ceará (UFC). Possui MBA em Finan-
ças Corporativas e é pós-graduação em 
Processo Civil. É desembargador do 
Tribunal desde 10 de janeiro de 2011, 
ingressando pelo quinto constitucional, 
em vaga destinada aos advogados. Foi 
integrante da 3ª Câmara de Direito Pú-
blico do TJCE e supervisor do Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais 
de Solução de Confl itos.

(Da assessoria do TJCE)

DIVULGAÇÃO  / TJCE

Desembargador 
Gladyson Pontes, novo 

presidente do TJCE.

Realocação de 
recursos na 
Primeira Instância,  
proporcionalmente 
à demanda, e o 
fortalecimento 
da atividade-fi m 
possibilitarão 
um incremento 
signifi cativo da 
produtividade, 
benefi ciando toda a 
população do Ceará."
Desembargador 
Gladyson Pontes
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O desembargador Joás de Bri-
to Pereira Filho foi empossado no 
cargo de presidente do Tribunal de 
Justiça da Paraíba na tarde de 1° de 
fevereiro, em solenidade realizada 
no Auditório do Tribunal de Con-
tas do Estado da Paraíba “Centro 
Cultural Ariano Suassuna”. A nova 
mesa diretora é integrada também 
pelo desembargador João Benedi-

to da Silva (vice-presidente) e José 
Aurélio da Cruz (corregedor-geral 
de Justiça), ambos empossados na 
mesma ocasião.

A transmissão do cargo foi feita 
pelo ex-presidente da Corte pa-
raibana, desembargador Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque, que 
discursou sobre a administração re-
alizada à frente do Judiciário parai-

bano durante o biênio 2015/2016, 
com destaque para as ações e proje-
tos implementados.

“É com orgulho pelo trabalho 
realizado à frente da Presidência do 
Tribunal, que eu me despeço como 
gestor. Nesse pouco período, pude 
consolidar uma estratégia partici-
pativa, que não teria sido frutífera 
sem a participação única e pessoal 
de cada um dos servidores do Poder 
Judiciário”, afi rmou o desembarga-
dor Cavalcanti, ao tempo em que 
desejou aos futuros gestores um 
“trabalho profícuo e de sucesso”.

 Já o presidente empossado, de-
sembargador Joás de Brito Filho, 
apontou a necessidade de se buscar 
celeridade, por meio de investimentos 

EDNALDO ARAÚJO  / TJPB

Solenidade de posse do 
desembargador Joás de 
Brito na presidência do 

TJPB.

TJ da Paraíba tem 
desembargador 
Joás de Brito 
na presidência
PELOS TRIBUNAIS |  Presidente anuncia investimentos em infraestrutura
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em infraestrutura, tecnologia e capaci-
tação de servidores. E garantiu conti-
nuidade dos projetos que vêm sendo 
bem executados pelo Judiciário.

“Devo dizer que tão importante 
quanto criar projetos ou programas é 
mantê-los e aperfeiçoá-los. Faço essa 
preleção para garantir que vamos 
manter o que está dando certo e avan-
çar em outras ações e iniciativas, como 
forma de modernizar, cada vez mais, o 
Poder Judiciário da Paraíba”, afi rmou.

O novo gestor do TJPB também se 
comoprometeu a manter e investir na 
harmonia entre as instituições: “Nos 
próximos dois anos procurarei fazer 
o necessário, o possível e até mesmo 
o impossível para preservar a inde-
pendência, autonomia, prestígio e 
respeitabilidade do nosso Tribunal, 
mantendo um relacionamento res-
peitoso, cordial e harmonioso com 
os demais poderes do Estado, e, tam-
bém, com os Municípios”.

A saudação à nova mesa diretora 
em nome do Tribunal de Justiça da 
Paraíba foi feita pelo desembargador 
Márcio Murilo da Cunha Ramos. O 
magistrado lembrou dos tempos em 
que conheceu o presidente empossado 
e, na oportunidade, o aconselhou. Já 
o advogado Luciano Alencar de Brito 
Pereira (fi lho do presidente Joás) falou 
em nome da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB-PB), e, em nome  do Mi-
nistério Público do Estado a saudação 
foi feita pelo procurador Álvaro Cristi-
no Pinto Gadelha Campos.

“Seja paciente e escute servidores, 
juízes e desembargadores. Tenha ami-
gos conciliadores. Faça da sua admi-
nistração um coletivo. Seja humano e 
continue sendo simples. Tenha deci-
são. Seja otimista, mas não prometa o 
que não pode cumprir”, pontuou.

(Por Gabriela Parente, Ascom/TJPB).

 
I) Equalização da força de trabalho entre o 1º e 2º graus e no âmbito do 1º ;

II) Renovação do programa tecnológico, incluindo:
a) Renovação de computadores, rede, impressoras;
b) Capacitação do pessoal do TI, a fim de qualifica-los para aferir se o equipa-
mento a ser adquirido atende aos requisitos;
c) Renovar parte da infraestrutura para dar suporte ao usuário final – longo 
prazo (iniciado em 2015, com previsão para 2020);

III) reformas e manutenção de fóruns em unidades judiciárias que detém 
maior demanda;

IV) Acesso seguro (projeto piloto):
a) Regularizar o acesso dos visitantes e servidores e suas permanências;
b) Segurança nas comarcas de fronteiras;
c) Controle do acesso, monitoramento por câmera e utilização de guar-
da da reserva;

V) Gestão e gerenciamento das ações coletivas e demandas repetitivas:
a) Convênio entre TJ, MP, Defensoria Pública e OAB.

VI) Aumento do número de assessores para os juízos de 1º grau, conforme a deman-
da processual das unidades judiciárias;

VII) Dar sequência ao projeto de implantação de cartórios unificados, como forma de 
equalização da força de trabalho no 1º grau;

VIII) Aglutinar comarcas com baixa demanda processual.

EDNALDO ARAÚJO  / TJPB

Em discurso, o 
desembargador Joás de 

Brito anunciou metas da 
nova gestão no TJPB.

PROJETOS PARA O BIÊNIO 2017-2019
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Em solenidade realizada no dia 
10 de fevereiro, a desembargadora 
Elaine Bianchi assumiu o cargo de 
Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Roraima. Na oportunida-
de, os desembargadores Mozarildo 
Monteiro Cavalcanti e Cristóvão José 
Suter Correia da Silva foram empos-
sados nos cargos de vice-presidente 
e diretor da Escola do Judiciário do 

TJRR, respectivamente.
O evento foi realizado no auditó-

rio do Fórum Advogado Sobral Pin-
to, que fi cou lotado com a presença 
de magistrados, servidores, familia-
res dos empossandos, além de auto-
ridades civis e militares.

A desembargadora Elaine Bian-
chi, que assumirá a presidência do 
Tribunal, é natural de Santo André, 

São Paulo. Formou-se em Direito 
pela Faculdade de Direito de São 
Bernardo do Campo em 1988, e é 
pós-graduada em Direito Civil e Pro-
cesso Civil pela Universidade Estácio 
de Sá, do Rio de Janeiro.

Chegou a Roraima em 27.11.91, 
e antes de ser empossada no 1º con-
curso para o Cargo de Juiz de Direito 
do Tribunal de Justiça do Estado de 
Roraima, exerceu as funções de che-
fe de gabinete e assessora jurídica da 
Presidência do TJ/RR.

Em 1993, tomou posse como juíza 
de Direito, cargo no qual atuou nos 
Juizados Especiais e Varas Cíveis e 
Criminais, Comarcas do Interior, Jui-
zado da Infância e Juventude, Turma 
Recursal, Fazenda Pública e Tribunal 

JOSÉ GILVAN / TJRR

Juramento da 
desembargadora Elaine 

Bianchi na cerimônia de posse 
como presidente do TJRR.

Desembargadora 
Elaine Bianchi
é empossada no 
TJ de Roraima
PELOS TRIBUNAIS |  Incentivo à qualificação é meta da nova presidente
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Regional Eleitoral, servindo ininterrupta-
mente na 1ª Instância do Poder Judiciário 
roraimense por mais de 22 anos.

Enquanto juíza de Direito, Elaine Bianchi 
instituiu os primeiros passos dos Juizados 
no Estado, ao lado da então juíza Tânia Vas-
concelos, hoje Desembargadora Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima.

“Somos parceiras de longa data. Inicia-
mos juntas e é uma imensa alegria vê-la tor-
nar-se a primeira Presidente de um Tribunal 
de Justiça do Brasil eleita por voto direto, 
com a participação dos juízes de primeiro 
grau. Elaine é uma gestora nata, sempre co-
nectada às novidades de tecnologia e gestão. 
Trará inúmeros benefícios para a Justiça de 
Roraima”, declarou Tânia.

Antes de sua promoção ao cargo de De-
sembargadora do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Roraima,  no dia 9 de maio de 2015, 
pelo critério de merecimento, Elaine Bian-
chi atuou na segunda instância como Juíza 
Convocada e, em 2014, proferiu decisão de 
repercussão nacional referente a um duplo 
registro de paternidade, suscitando o prin-
cípio da afetividade no Direito de Família e 
o melhor interesse da criança.

Em reconhecimento aos relevantes serviços 
prestados à comunidade roraimense, Elaine 
Bianchi foi agraciada com o Título de Cidadã 
Boavistense pela Câmara Municipal de Boa Vis-
ta; Medalha de Mérito Eleitoral pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal; Medalha 
de Ordem do Mérito Comercial de Roraima 
pela Federação do Comércio de Bens, Serviços 
e Turismo do Estado de Roraima, Serviço Social 
do Comércio, Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial e Instituto Fecomércio de Pes-
quisa e Desenvolvimento de Roraima, e Meda-
lha do Mérito Judiciário, conferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Roraima.

A desembargadora Elaine Bianchi, além 
das funções inerentes ao cargo, atuou como 
vice-presidente e corregedora do Tribu-
nal Regional Eleitoral de Roraima - biênio 
2015-2017. É casada com o empresário Ro-
berto Bonfi m. Tem dois fi lhos - Bruno e Ra-
fael - e acredita que o modelo ideal de Justiça 
seria pautado na conciliação pré-processual, 
pois, segundo a magistrada, a conciliação 
resolve litígios mais rapidamente, possibili-
tando a pacifi cação social num tempo justo.

(Com informações do TJRR)

 
Chegamos ao ano de 2017, tem-

po que inicio minha gestão como 
Presidente do Tribunal de Justiça de 
Roraima, após 25 anos dedicados à 
Magistratura. Assumo esse vultoso 
desafio, consciente do atual cenário 
político, financeiro e social do País.

Albert Einstein disse que: "A crise 
é a melhor benção que pode ocorrer 
com as pessoas e países, porque a 
crise traz progressos. A criatividade 
nasce da angústia, como o dia nasce 
da noite escura. É na crise que nascem 
as invenções, os descobrimentos e as 
grandes estratégias."

Assim encaro o Biênio 2017-2019, 
como uma fase para alavancar e solidi-
ficar ações e projetos de um Judiciário 
Estadual cada vez mais célere, moderno 
e parceiro, como anseia a sociedade.

A tarefa será árdua e, para tanto, 
elaboramos um Plano de Gestão, to-
talmente alinhado ao Planejamento 
Estratégico Institucional 2015-2020, 
contendo cinco Macro Projetos capa-
zes de apoiar o cumprimento da Mis-
são do TJRR de "Realizar Justiça para 
a Promoção da Paz Social".

A primeira macro iniciativa da ges-
tão será a Conscientização e Capaci-
tação de servidores e Magistrados. 
Prioridade que atende a essência de 
qualquer organização: o conhecimen-
to das pessoas. Ou como nominada 
pelo Balanced Score Card - BSC (Me-
todologia de Planejamento Estratégi-
co criada por Kaplan e Norton e reco-
mendada pelo CNJ para elaboração de 
estratégias no Poder Judiciário brasi-
leiro): a perspectiva de conhecimento 
e aprendizagem, presente no Mapa 
Estratégico Institucional sob o objeti-
vo de Valorizar Pessoas.

Ou seja, sabemos que implantar a 
Gestão por Competências e investir 
na qualificação constante é condição 
para a evolução organizacional. Des-
se modo, o fomento à capacitação 
buscará formar pessoas capazes de 
assumir suas atribuições com conhe-

cimento, habilidade e atitude neces-
sários para cada atividade. 

O segundo macro projeto desse 
Biênio busca o Aumento da participa-
ção do Fundejurr no orçamento. Isso 
ocorrerá por meio de uma gestão das 
contas judiciais e da modernização da 
metodologia de arrecadação. 

A Automação e a profissionalização 
dos processos internos será o terceiro 
macro projeto da minha gestão. O obje-
tivo é tornar mais ágeis e simplificados 
os processos administrativos que ser-
vem à área judicial, para uma presta-
ção jurisdicional excelente, que busca o 
aprimoramento permanente.

O avanço na virtualização das ati-
vidades do Tribunal de Justiça de Ro-
raima demanda uma infraestrutura 
tecnológica robusta para resguardar 
a segurança dos dados armazenados 
e sistemas. O investimento nessa área 
assegura a integridade dos bancos de 
dados, a disponibilidade dos sistemas, 
portanto a Modernização da Infraes-
trutura de Tecnologia de Informação e 
Comunicação é o quarto macro proje-
to para a Gestão 2017-2019.

A Agilidade na Prestação Jurisdi-
cional representa o maior anseio da 
sociedade em relação ao Poder Judici-
ário e é o quinto macro projeto do Pla-
no de Gestão para os próximos dois 
anos. Existem  desdobramentos dire-
tos e imediatos para fins de aumento 
da celeridade na tramitação processu-
al, por meio de ações como: a criação 
de um Centro de Processamento Ele-
trônico, a gestão de demandas repeti-
tivas e o fomento à conciliação.

Há muito trabalho a ser feito. Na 
mesma proporção, há disposição de 
toda a equipe do Poder Judiciário de 
Roraima em realizar importantes feitos.

Acredito que teremos uma grande 
Gestão, graças ao apoio de todos os 
meus colegas magistrados, servido-
res e demais parceiros envolvidos na 
missão de promover a Justiça! 

Desembargadora Elaine Bianchi

PROJETOS PARA O BIÊNIO 2017-2019
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Propiciar meios para que o Tri-
bunal de Justiça realize julgamentos 
no menor prazo possível, estruturar 
unidades jurisdicionais do interior, 
valorizar o servidor e realizar uma 
gestão que ouça as sugestões daque-
les que fazem parte da instituição. 
O desembargador Expedito Fer-
reira de Souza assumiu a Presidên-
cia do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Norte ressaltando dois 
pontos fundamentais: produtivida-
de e valorização de magistrados e 
servidores.

 Com 36 anos de magistratura, o 
dirigente do Judiciário potiguar to-
mou posse no último dia 5 de janei-
ro com discurso em favor da efi ci-
ência administrativa e o sentimento 
de que a população não pode mais 

esperar pela melhoria da prestação 
jurisdicional, que precisa chegar 
aos mais simples, ao cidadão mais 
humilde. E de forma mais rápida. 
“Vamos atacar todos os gargalos 
da Justiça do Rio Grande do Nor-
te”, enfatiza o presidente do Poder 
Judiciário do Rio Grande do Norte.

 E o magistrado, nascido em Ale-
xandria, região do Alto Oeste do 
Estado, não pretende somente au-
mentar a produtividade dos julga-
mentos do Tribunal de Justiça. Seu 
propósito é implantar um modelo 
de gestão inclusiva marcada pela 
horizontalidade das decisões, insta-
lação do Sistema Integrado de Ges-
tão da Justiça e fortalecer a carreira 
dos servidores do Judiciário.

DIVULGAÇÃO  / TJRN

Gestão inclusiva está nos planos 
do desembargador Expedito 

Ferreira de Souza, empossado 
na presidência do TJRN.

Expedito Ferreira 
de Souza preside 
o TJRN com foco 
na produtividade
PELOS TRIBUNAIS |  Plano inclui valorização de magistrado e servidor
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DIVULGAÇÃO  / TJRN

Expedito Ferreira de Souza salien-
ta que não será possível avançar sem 
que haja a decisiva participação dos 
recursos humanos do Tribunal. “Pre-
tendemos a construção de uma gestão 
participativa, criativa e inovadora, que 
preste o serviço que os cidadãos espe-
ram e precisam”, resume.

Com a aprovação dos demais de-
sembargadores, a Presidência do 
TJRN criou o Núcleo de Governan-
ça Estratégica, no qual magistrados 
e funcionários podem apresentar 
ideias com potencial para 
se consolidar no formato 
de projetos institucionais 
para aperfeiçoar as ações 
do Judiciário norte-rio-
-grandense.

Desde o início de sua 
administração, o de-
sembargador conseguiu 
imprimir a marca da co-
operação entre juízes e 
servidores, integrantes 
de diversas comissões 
como a que estuda pro-
postas para o dimensio-
namento da força de tra-
balho da Justiça Estadual 
para equilibrar a dispo-
sição de mão de obra es-
pecializada entre as co-
marcas, varas e juizados 
do estado. Vários olhares 
e visões organizacionais 
em prol do desenvolvi-
mento da instituição.

Tanto o apoio aos magistrados 
de primeira e segunda instâncias 
quanto a elaboração e realização 
da cobrança administrativa das 
custas processuais são objetivos da 
Contadoria Judicial (Cojud), outra 
inovação trazida pela atual gestão 
do TJRN. A unidade vai executar 
os cálculos referentes ao paga-
mento de quantias decorrentes 
de condenação da Fazenda Pública 
dos processos da primeira instância. 
A Contadoria também será acionada 
na fase de cumprimento da sentença, 
especifi camente nos casos de diver-

gência ou questionamento dos cálcu-
los apresentados pelas partes ou por 
determinação do juiz da causa.

Auxiliado pelos juízes João Edu-
ardo Ribeiro, Valentina Damasceno 
e João Morais Pordeus, o desembar-
gador Expedito Ferreira estimula a 
filosofia de buscar novos conheci-
mentos e boas práticas para implan-
tar em projetos que elevem o Judici-
ário potiguar a excelência. “A gestão 
tem compromisso com um modelo 
de administração inclusiva, essen-

cial ao conceito 
de jurisdição de-
mocrática, com 
valores que se 
unem à ideia de 
horizontalidade 
das decisões e 
que, ao mesmo 
tempo, afastam-
-se da verticali-
dade de quais-
quer imposições”, 
aponta o presi-
dente do Tribunal 
ao observar que 
sua administra-
ção saberá ouvir 
para fazer mais. 
Em cada proje-
to, funcionários 
e magistrados 
são convidados a 
opinar e contri-
buir com novas 
ideias.

 O desembargador presidente 
passou boa parte de sua vida profis-
sional em comarcas no interior do 
RN, onde viu a realidade da popu-
lação, as dificuldades das pessoas 
simples e com base nesta vivência 
elege a priorização do primeiro 
grau como forma de promover a ci-
dadania. “É preciso alcançar a imensa 
massa de jurisdicionados, que sempre 
foi carente de voz e de audição, à es-
pera de uma prestação jurisdicional 
célere, adequada e efetiva”, reforça o 
desembargador Expedito Ferreira.

(Com informações do TJRN)

É preciso alcançar 
a imensa massa de 
jurisdicionados, 
que sempre foi 
carente de voz 
e de audição, 
à espera de 
uma prestação 
jurisdicional 
célere, adequada 
e efetiva."

Desembargador 
Expedito Ferreira de Souza

Desembargador  
Expedito Ferreira de 

Souza.
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O desembargador Ricardo 
Ferreira Nunes assume a gestão 
2017-2019 do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará, substituindo 
o Desembargador Constantino 
Augusto Guerreiro, de quem foi 
vice-presidente. Foi eleito por 
aclamação de seus pares, junta-
mente com o Vice-Presidente, 
Desembargador Leonardo de No-

ronha Tavares.  Assume o mais 
alto posto do Poder Judiciário pa-
raense, no curso de uma carreira 
na magistratura pontuada pelo 
exercício de cargos relevantes, 
entre os quais diretor de Fóruns, 
Corregedor, Vice-presidente e 
Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral.  Desembargador a partir 
de junho de 2005, exerceu funções 

de membro da 2ª Turma de Direi-
to Privado, foi presidente da Co-
missão de Organização Judiciá-
ria, do Regimento, de Assuntos 
Administrativos e Legislativos e 
Coordenador do Grupo Gestor 
do Sistema de Processo Judicial 
Eletrônico – PJE do TJE-PA.

Ao assumir a Presidência, o 
Desembargador Ricardo Ferreira 
Nunes se diz à vontade para con-
duzir a gestão que lhe compete, 
principalmente porque exerceu 
uma Vice-Presidência bem pró-
xima ao Presidente Constantino 
Guerreiro, compartilhando deci-
sões e participando das ações de-
fi nidas no Plano de Gestão a ser 
cumprido até 2020.

RICARDO LIMA / TJPA

Desembargadores Constantino 
Guerreiro (à esquerda) e Ricardo 

Ferreira Nunes na transmissão do 
cargo de presidente do TJPA.

Ricardo Ferreira 
Nunes conduz a 
nova gestão do 
Tribunal paraense
PELOS TRIBUNAIS |  Desembargador assume para continuar trabalho
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"Minha gestão" – diz o Desem-
bargador Ricardo Ferreira Nunes 
- "dará prosseguimento ao traba-
lho que vem sendo desenvolvido, 
em observância às condições orça-
mentárias e financeiras e, como é 
natural, implantando o meu estilo 
pessoal de auscultar, deliberar e ado-
tar os procedimentos que me pare-
cerem mais necessários e oportunos. 
Para isso, certamente contarei com o 
apoio e solidariedade dos meus pares, 
particularmente do Vice-presidente 
Leonardo Tavares, magis-
trado competente e dedi-
cado, reconhecido pelos 
relevantes cargos que tem 
exercido, o mais recente de 
presidente do Tribunal Re-
gional Eleitoral".

No exercício da Vice-
-presidência, em estreita 
parceria com o Presidente, 
o Desembargador Ricardo 
Ferreira Nunes manifesta 
inteiro conhecimento dos 
vários aspectos e formas 
de conduzir o Judiciário 
paraense, inclusive pe-
las circunstâncias destes 
tempos de crise. Também 
é conhecedor do funcio-
namento dos setores de 
apoio e operacionalização 
das atividades e de seus 
responsáveis, e o conse-
quente embasamento das 
funções jurisdicionais de 
competência das entrân-
cias e instâncias da Justiça. Durante 
a transição administrativa, reuniões 
e relatórios proporcionaram infor-
mações e detalharam aspectos que 
ainda precisavam ser aprofundados, 
permitindo que se inicie uma gestão 
plenamente inteirado das situações.

Outra observação do Desem-
bargador Ricardo Ferreira Nunes, 
como positivo para que a gestão 
comece a ser desenvolvida desde 
os primeiros dias, está no fato de 
haver convivido com os ocupantes 
das áreas meio e fim enquanto Vice-

-presidente, condições que lhe per-
mitiram aquilatar a qualidade pro-
fissional, bem como de conhecer o 
seu funcionamento, o compromisso 
dos servidores com as funções que 
exercem e as responsabilidades que 
lhes cabem na estrutura e na presta-
ção jurisdicional.

"Em função dessa participação e 
informações complementares, estou 
procedendo poucas mudanças em 
cargos de direção e chefia, até por-
que o plano de gestão, nas diretrizes 

definidas pelo 
CNJ, precisa ser 
continuado, res-
tringindo as al-
terações a cargos 
mais próximos 
da Presidência e 
naqueles relacio-
nados principal-
mente à gestão e 
assessoramento 
de jurisdição", 
assinala o novo 
Presidente do 
TJPA. E conclui:

"Além da dedi-
cação e compro-
metimento que 
sempre mantive, 
ao longo da atu-
ação como ma-
gistrado, estou 
empenhado em 
escrever mais 
uma página da 
minha história 

de vida, honrando a memória dos 
meus pais, transmitindo à minha 
família exemplo de amor e dedi-
cação à nobre causa que abracei e, 
com isso, continuando a dignificar 
a secular magistratura paraense, re-
tribuindo a confiança dos pares que 
aclamaram a minha candidatura e 
os servidores que se associaram a 
esses aplausos. Com fé em Deus e 
trabalho sério e construtivo, sem-
pre chegaremos aonde queremos 
chegar. Assim será". 

(Da assessoria do TJPA)

Minha gestão dará 
prosseguimento 
ao trabalho 
que vem sendo 
desenvolvido, 
em observância 
às condições 
orçamentárias 
e fi nanceiras e, 
como é natural, 
implantando 
o meu estilo 
pessoal."
Desembargador 
Ricardo Ferreira Nunes

Desembargador  Ricardo Ferreira Nunes em dois 
momentos da posse. Ao centro, desembargador 

Constantino Guerreiro e governador Simão Jatene.
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O novo presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Ja-
neiro (TJRJ), desembargador Milton 
Fernandes de Souza, destacou como 
compromissos de sua gestão o enxu-
gamento da máquina administrativa 
para enfrentar a atual crise econô-
mica do Estado e a intensifi cação das 
ações para garantir a pacifi cação no 
sistema penitenciário do Rio de Ja-
neiro. O anúncio foi feito no dia 6 de 
fevereiro, durante entrevista coletiva 
concedida após a solenidade de posse 
da nova Administração do TJRJ para 
o biênio 2017-2018. 

“Nossa gestão será de austeridade. 
Teremos que reduzir despesas para 
nos readaptar à crise do país e tentar 
progredir. Para isso iremos implemen-
tar várias modifi cações administrativas 
que não atinjam os servidores da ativi-
dade fi m, mas sim nos contratos dos 
terceirizados e o não preenchimento 
de alguns cargos comissionados”, dis-
se o desembargador.

O presidente assumiu o compro-
misso de aprimorar a qualidade dos 
serviços forenses e fortalecer o pri-
meiro grau de jurisdição, buscando 
agilizar e tornar mais efi caz a presta-

ção jurisdicional. “Vamos rever a es-
trutura administrativa, para livrá-la 
do desalinho e da defasagem decor-
rentes de muitas mudanças pontuais. 
Além disso, se mostra indispensável o 
enxugamento da máquina, de modo 
que se possa não apenas reduzir as 
despesas, mas, em especial, possibi-
litar uma dedicada atenção a nossa 
atividade fi m.”

O presidente também destacou 
a busca de uma solução para a su-
perpopulação carcerária no sistema 
penitenciário do estado. “Esta é ou-
tra meta prioritária que o Tribunal 
de Justiça já iniciou e que vamos dar 
prosseguimento. Já estamos atuando 
de forma conjunta com o Ministério 
Público, com a Defensoria Pública, 
com um grande conglomerado de 
pessoas para atacar essa questão.  O 
problema penitenciário é uma tarefa 
difícil de se enfrentar, mas vamos re-
solvê-la no Estado do Rio de Janeiro 
sem qualquer incidente.”

DIVULGAÇÃO  / TJRJ

Novo presidente do TJRJ, 
o desembargador Milton 

Fernandes de Souza 
assina o termo de posse.

À frente do TJRJ, 
Milton Fernandes 
defende medidas
de austeridade
PELOS TRIBUNAIS |  Objetivo é reduzir despesas e pacificar o Estado
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SOLENIDADE 
O desembargador Milton Fernan-

des de Souza sucedeu o desembarga-
dor Luiz Fernando Ribeiro de Car-
valho, ocupante do cargo no biênio 
2015/2016. O magistrado apresen-
tou um balanço de sua administração 
destacando a implantação das audi-
ências de custódia, da expansão da 
rede de proteção à violência contra a 
mulher e do programa Justiça Itine-
rante, dentre outras ações.

Diante de um Tribunal Pleno lo-
tado, e ladeado pelos padrinhos - os 
desembargadores Henrique Carlos 
de Andrade Figueira, Ricardo Couto 
de Castro e Jacqueline Lima Mon-
tenegro -, o desembargador Milton 
Fernandes de Souza foi conduzido ao 
Tribunal Pleno para tomar posse e, 
em seguida, empossou os integrantes 
da sua administração: o corregedor-
-geral da Justiça, desembargador 
Cláudio de Mello Tavares; a 1ª vice-
-presidente, desembargadora Eliza-
bete Filizzola Assunção, o 2º vice-
-presidente, Celso Ferreira Filho e 
a 3ª vice-presidente, Maria Augusta 
Vaz Monteiro de Figueiredo; além 
do diretor-geral da Escola da Magis-
tratura do Estado do Rio de Janeiro 
(Emerj), desembargador Ricardo Ro-
drigues Cardozo.

Representando os magistrados, o 
decano do TJRJ, desembargador Luiz 
Zveiter, discursou em nome do TJRJ, 
e disse que a solenidade representa 
mais uma etapa do processo de gestão 
continuada, iniciada há 10 anos, como 
forma de aprimorar a prestação juris-
dicional. Para o desembargador Zvei-
ter, o novo presidente terá um grande 
desafi o pela frente. “A crise que enfren-
tamos exige mais coragem do presi-
dente Milton Fernandes, que terá que 
mostrar sua capacidade de transformar 
a crise em oportunidades.”

O procurador-geral de Justiça do 
Estado, Eduardo Gussem, elogiou o 
novo presidente do TJRJ, ressaltando 
o respeito mútuo entre o Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro 
e o TJRJ. “O desembargador Milton 

Fernandes terá como desafi o presidir 
o Tribunal em um dos momentos mais 
tristes do Estado. A recuperação do 
nosso Estado passa pela Justiça. Tenho 
certeza de que caminharemos juntos 
na defesa do Judiciário”, destacou.

O presidente da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil - seccional Rio de 
Janeiro (OAB-RJ), Felipe Santa Cruz, 
também pregou a união entre os po-
deres para enfrentar a crise do esta-
do. “Todos nós temos uma dívida de 
buscar a Justiça. É hora das grandes 
causas. Há uma tempestade, mas es-
peramos poder superá-la, trabalhan-
do em conjunto”, disse.

A mesa da solenidade de posse da 
nova Administração foi composta 
pelas seguintes autoridades: ministro 
Marco Aurélio Bellizze, representan-
do a ministra Laurita Vaz, presidente 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ); 
ministro Antonio Saldanha Palhei-
ro (STJ); o governador do Estado do 
Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão; 
o presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, desembargador Antônio 
Jayme Boente; o procurador-geral 
de Justiça, José Eduardo Gussem; o 
prefeito do Rio, Marcelo Crivella; o 
presidente da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro (Alerj), 
Jorge Picciani; o presidente da OAB-
-RJ, Felipe Santa Cruz; o general de 
Brigada Flávio Murillo Barbosa do 
Nascimento, representando o Gene-
ral-de-Exército Walter Souza Braga 
Netto, Comandante Militar do Leste 
e o deputado federal Julio Lopes.

PERFIL E PENSAMENTO 
Nascido no Rio de Janeiro, o de-

sembargador Milton Fernandes de 
Souza, 64 anos, foi presidente da 5ª 
Câmara Cível do TJRJ, e décimo lu-
gar na lista de antiguidade do Tribu-
nal. O magistrado é membro efetivo 
do Órgão Especial e presidente da 
Comissão de Formação e Aperfei-
çoamento de Magistrados da Escola 
da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro (Emerj). Bacharel em Direito 
pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ), ingressou no Tribu-
nal de Justiça em abril de 2000.

Carioca do Alto da Boa Vista, na 
Zona Norte da cidade, o novo presi-
dente do Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio, desembargador Milton 
Fernandes de Souza foi o primeiro 
integrante da família a estudar Di-
reito. Em 1984, ingressou no Poder 
Judiciário por concurso.  Dezesseis 
anos depois, foi eleito desembarga-
dor. Em entrevista ao site do TJRJ, 
Fernandes, que é católico e casado 
com uma luterana, anuncia que já co-
meçou a traçar um plano de corte de 
gastos para enfrentar o que considera 
uma das maiores crises da história do 
Estado do Rio. Apesar disso, está oti-
mista também porque vai apostar no 
diálogo e na certeza de que na ativi-
dade fi m só se mexe quando não fun-
ciona bem. "Eu sei exatamente o que 
nós vamos enfrentar: uma situação 
muito difícil, muito difícil. Talvez a 
pior situação de todos esses tempos 
até agora, mas ainda assim acredi-
to que vá melhorar. Sou otimista e 
acredito na força do trabalho", afir-
mou o presidente.

(Com informações do TJRJ)

Desembargador Milton 
Fernandes de Souza, 

presidente do TJRJ.
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O aprimoramento da gestão pú-
blica pautou o discurso do desem-
bargador Gilberto Marques Filho, 
que tomou posse como presidente 
do Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás (TJGO), em sessão solene 
realizada no Plenário da Corte Es-
pecial, em Goiânia. O magistrado 
afi rmou que, para o biênio 2017-
2019, almeja “trazer as benesses 

das ações da iniciativa privada, no 
que for compatível, para desenvol-
ver ações que coloquem o Poder 
Judiciário goiano numa situação 
mais favorável, mesmo diante do 
presente cenário nacional”.

Sobre o tema, o novo presidente 
também declarou que atuará com 
responsabilidade, “e os gastos só 
ocorrerão quando houver real ne-

cessidade e correspondente dispo-
nibilidade de recursos, como em 
todas as gestões que primaram pela 
observância deste equilíbrio”.

Os desafi os na presidência “são 
imensuráveis”, conforme Gilberto 
Marques Filho frisou. O desem-
bargador, contudo, destacou que 
tem como suporte “o esforço ho-
mérico dos juízes e servidores, que 
de forma sacerdotal têm mantido 
este Poder com dignidade”.

O legado dos ex-presidentes Le-
obino Valente Chaves e Ney Teles 
foi, também, realçado no discurso 
de posse. Segundo o recém-em-
possado presidente, os anteriores 
“concretizaram ações de relevân-
cia, inclusive, obras importantes, 

DIVULGAÇÃO  / TJGO

Desembargador Gilberto 
Marques Filho durante 

a cerimônia de posse na 
presidência do TJGO.

Gilberto Marques 
Filho orienta nova 
administração do 
TJGO no equilíbrio
PELOS TRIBUNAIS |  Desembargador presidente quer controle de gastos
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dentre elas o Fórum Cível, iniciado 
pelo saudoso presidente Vítor Lenza”.

 Gilberto Marques Filho presidirá o 
TJGO no biênio 2017-2019, junto com 
a desembargadora Beatriz Figueiredo 
Franco, empossada na mesma solenida-
de como vice-presidente. A Corregedo-
ria-Geral de Justiça do Estado de Goiás 
(CGJGO) tem agora à frente o desem-
bargador Walter Carlos Lemes (foto à 
direita), que também assinou o termo 
de posse na mesma cerimônia.

MULHERES
 Ao saudar os colegas, em nome do 

TJGO, a desembargadora Carmecy 
Rosa Maria Alves de Oliveira ressal-
tou que foi “elegantemente escolhida” 
para este importante momento da ce-
rimônia “em razão do prestígio que 
o desembargador Gilberto tem para 
com as mulheres de sua vida, desta 
Corte, da magistratura e sociedade”.

Carmecy observou que é esta é a pri-
meira vez que uma mulher faz a saudação 
aos novos dirigentes do TJGO. “Na histó-
ria desta Corte é a primeira vez que uma 
mulher faz o pronunciamento de sauda-
ção e, também, é a primeira vez que uma 
mulher assume a vice-presidência desta 
Casa”, afi rmou, se referindo à desembar-
gadora Beatriz. Para ela, é uma nova era. 
“Não é preciso estar adiante do tempo. 
Importa é estar inserido no tempo certo 
e, mais dimensioso, é importante causar 
coisas novas.” 

Amiga de Gilberto Marques, com 
quem fez sua graduação, Carmecy 
ressaltou a “presente e humana” parti-
cipação do novo presidente do TJGO 
pelas comarcas por onde passou. Além 
disso, ela mencionou as grandes pai-
xões do gestor, como a família e o Vila 
Nova Futebol Clube, de quem é “tor-
cedor fenomenal cativo”.

A desembargadora fez também 
um rápido histórico de cada um dos 
empossados, aduzindo que os desem-
bargadores Leobino Valente Chaves e 
João Waldeck Félix de Souza adminis-

traram com zelo o Judiciário goiano, 
“fazendo de suas vidas um ofício de 
dedicação à boa condução deste soda-
lício”, cuja gestão foi personalizada na 
“ética e na elegância”.  “Não tenho pa-
lavras para expressar essa bênção que 
Deus tem para as vossas vidas”, arre-
matou antes de citar a música de Cris 
Durán, cujo letra, para ela, é como ou-
vir Deus falando: “Os teus sonhos são 
os meus, teus problemas são meus, tua 
vida também é minha vida.”

CONQUISTAS
Ao passar a presidência, Leobino 

Valente Chaves frisou conquistas al-
cançadas em sua gestão. O magistrado 
foi o primeiro a assumir duas vezes a 
presidência do TJGO: por quase um 
ano, entre 2012 e 2013, num mandato 
complementar após a saída do então 
presidente, Vítor Lenza, e, depois, 
eleito em 2015. Em discurso, ele falou 
sobre a emoção de ter “o privilégio 
inédito de protagonizar a transferên-
cia de cargo por duas vezes”.

Ainda na solenidade, ele ressaltou 
que “a satisfação é exponencialmente 
maior, ao constatar que igualmente 
as muitas responsabilidades do se-
gundo desafi o resultaram plenamente 
correspondidas e que se cumpriu ao 
compromisso e se realizou a proeza 
de, trabalhando com parcos recursos, 
realizar o máximo possível”.

Ao apresentar o balanço positivo 
do biênio 2015-2017, Leobino Va-
lente Chaves falou sobre as metas que 
nortearam as ações de seu manda-
to: garantir os direitos de cidadania, 
priorizar o primeiro grau, acelerar 
a prestação jurisdicional e proceder 
com a informatização dos processos.

O magistrado destacou os resultados 
obtidos em sua segunda gestão, expos-
tos na Revista TJGO, como a cons-
trução do Fórum Cível, nomeação de 
474 servidores advindos do concurso 
unifi cado, a ampliação e continuidade 
do Projeto Acelerar Previdenciário e 
Programa Justiça Ativa, e a criação do 
Projeto Mediar é Divino e Amparando 
Filhos, entre outras iniciativas.

“Registro que se faz com indisfar-
çável alegria é a posição de destaque 
conquistada pelo TJGO, entre seus 
congêneres, a deduzir-se das avalia-
ções periódicas do Conselho Nacional 
de Justiça e das premiações recebidas. 
No Relatório Justiça em Números, 
nossa corte estadual fi gurou em pri-
meiro lugar nos quesitos de produti-
vidade e efi ciência relativa. Em 2016, 
foi conquistado o “Selo Ouro”, recebi-
do em 2016, traduz o reconhecimento 
inconteste pelo desempenho do tribu-
nal de justiça goiano, na área de infor-
mações prestadas àquele órgão con-
trolador das atividades judiciárias”.

(Com informações do TJGO)

DIVULGAÇÃO  / TJGO

Presidente Gilberto Marques Filho 
recebe cumprimentos do ex-presidente 

Leobino Valente Chaves.
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AUTORIDADES
 Muito concorrida, a solenidade de 

posse dos novos dirigentes do TJGO 
foi prestigiada por representantes de 
instituições civis, militares e eclesiás-
ticas e dos poderes Executivo e Legis-
lativo Federal, Estadual e municipais.

Estiveram presentes a presiden-
te do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), ministra Laurita Vaz; o gover-
nador do Estado de Goiás, Marconi 
Perillo; o presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado de Goiás, de-
putado estadual José Vitti; o prefeito 
de Goiânia, Íris Rezende; o vice-go-
vernador de Goiás, José Eliton de Fi-
guerêdo Júnior, o procurador-geral 
de Justiça de Goiás, Lauro Machado 
Nogueira; o presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil – seção 
Goiás (OAB-GO), Lúcio Flávio, o 
presidente da Associação dos Magis-
trados de Goiás (Asmego), juiz Wil-
ton Müller, o conselheiro federal da 
OAB, advogado Leon Deniz. Tam-
bém compareceram os presidentes 
do Tribunal Regional do Trabalho 
(TRT), desembargador AldonTaglia-
legna, e do Tribunal Regional Elei-
toral (TRE-GO), Kisleu Dias Maciel, 
entre outras autoridades. Antes da 
cerimônia, foi realizada uma missa 
de ação de graças, celebrada pelo 
bispo emérito de Uruaçu, dom José 
Silva Chaves.

 PROGRAMAS
 De acordo com o procurador-geral 

de Justiça, Lauro Machado Nogueira 
(foto), essa transição permite delinear 
o panorama do futuro que se deseja 
alcançar. Para ele, o Tribunal de Jus-
tiça tem primado por resguardar sua 
história e por avançar para além do 
que já foi feito, sem jamais esquecer os 
alicerces que lhe dão estrutura, equilí-
brio e força.

“Essa é a chave da democracia. Re-
gime que nos permitiu fl orescer como 
instituições e que temos o compro-
misso constitucional de defender. E 
essa tarefa tem sido desempenhada 
aqui. As ações em defesa da cidadania, 
da proteção dos direitos humanos e do 
combate à corrupção têm distinguido 
o Judiciário de Goiás. Como não re-
conhecer os esforços por aproximar a 
Justiça da população, o empenho em 
conhecer de perto a realidade dos ci-
dadãos goianos, por meio de projetos 
como o Justiça Ativa e o Acelerar Pre-
videnciário?”, frisou.

Lauro Nogueira destacou a parce-
ria “afi nada” que Judiciário e Minis-
tério Público desenvolveram nestes 
últimos anos na busca pela solução 
de crises, como a que tem afetado o 
sistema prisional no Estado. “Fize-
ram (TJGO e MP) a opção corajosa de 
unir esforços para construir cadeias e 
desmontar depósitos de presos e, mu-

nidos da credibilidade conferida pelas 
instituições, conseguiram convencer a 
sociedade de que a luta coletiva valia a 
pena”, destacou.

 O presidente da seccional goia-
na da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB-GO), Lúcio Flávio 
Siqueira de Paiva, lembrou que é 
uma tradição a OAB ter um espa-
ço para manifestação na cerimônia 
de posse. Isso porque, segundo ele, 
a advocacia é indispensável para a 
manutenção da justiça. “Obrigado 
pelo espaço e por dar voz a socie-
dade e fazê-la presente nessa im-
portante solenidade”, frisou.

Apesar de reconhecer que é um 
desafio comandar o Poder Judiciá-
rio, ele afirmou que a advogacia e a 
cidadania de Goiás deposita enor-
mes esperanças na Justiça goiana. 
“A gestão do desembargador Leobi-
no deixa importantes legados com 
a entrega do novo, belo e funcional 
Fórum Cível, além da digitalização 
dos processos judiciais”, explicou. 
“Os desafios estão postos, não são 
poucos e não são fáceis, mas temos 
grande esperança e grande expecta-
tiva. Contem sempre com o nosso 
apoio, em nome da OAB”, finalizou. 

(Texto: Lilian Cury, Lilian de 
França e Arianne Lopes – Fotos: Ali-
ne Caetano e Wagner Soares - Centro 
de Comunicação Social do TJGO )

DIVULGAÇÃO  / TJGO

A solenidade de posse 
do desembargador 
Gilberto Marques Filho 
foi muito prestigiada.
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Administrar em tempos moder-
nos signifi ca investir de forma plane-
jada para tornar a máquina efi ciente e 
enxuta; analisar e avaliar os gargalos e 
encontrar meio criativo para deman-
dar. Essa é a linha de pensamento do 
desembargador Divoncir Schreiner 
Maran, novo presidente do Tri-
bunal de Justiça de Mato Grosso do 
Sul (TJMS). "Essa criatividade vai ser 
exigida de todos que administram no 
atual cenário em que o país se encon-
tra. Mas acreditamos que é na adver-
sidade que se cobra mais a criativida-
de e assim o faremos", destacou.

Veja alguns pontos ressaltados 
pelo desembargador para a nova 
gestão:

"Não é uma tarefa fácil e depende 
do envolvimento de todos, inclusive 

do apoio dos outros poderes indis-
pensáveis, diga-se de passagem. Nos-
so Judiciário, ao longo do tempo, tem 
trabalhado de forma planejada, com 
um passado crescente e um futuro 
já previsto. Temos um planejamen-
to plurianual e isso permite que haja 
uma projeção para o futuro, do que 
podemos e iremos fazer. 

Temos também praticamente 
toda a estrutura física em prédios 
próprios, tecnologia avançada, 
sendo 100% dos processos digi-
tais, e uma folha de pagamento 
dentro das métricas estabelecidas 
e prudenciais. 

Assim, nosso principal objetivo 
nessa empreitada, em que estaremos 
à frente da Administração do Tribu-
nal de Justiça, será manter o Poder 

Judiciário de Mato Grosso do Sul 
como referência no país, principal-
mente nos quesitos de modernidade 
e de celeridade, para continuarmos a 
nossa missão, cumprindo de forma 
saudável as metas estabelecidas e su-
perando as expectativas.

Vale dizer que estamos na van-
guarda: desde a conclusão da im-
plantação do processo eletrônico, já 
temos 100% das ações tramitando de 
forma virtual, passamos recentemen-
te pela implantação da inovadora 
Central de Processamento Eletrôni-
co (CPE), e, por último, com o início 
dos trabalhos da Carreta da Justiça, 
pioneira em todo o Brasil, estamos 
aproximando o Judiciário sul-mato-
-grossense de todos os cidadãos do 
nosso Estado.

No mais, aperfeiçoaremos os 
projetos já desenvolvidos pelo Ju-
diciário estadual e, com certeza 
implantaremos novas ações, inves-
tindo, capacitando, orientando e 
cobrando. Vamos seguir incansa-
velmente para melhorar e agilizar 
os trâmites judiciais e garantir o 
sentimento de justiça a cada um dos 
sul-mato-grossenses que buscam o 
Poder Judiciário diariamente".

DIVULGAÇÃO  / TJMS

Desembargador Divoncir 
Schreiner Maran, 

presidente do TJMS.

TJMS investe em  
máquina efi ciente 
na administração 
de Divoncir Maran
PELOS TRIBUNAIS |  Presidente aposta em planejamento e criatividade
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O desembargador Cezário Siquei-
ra Neto tomou posse na presidên-
cia do Tribunal de Justiça de Sergipe 
(TJSE) em 1º de fevereiro de 2017. A 
cerimônia ocorreu no auditório José 
Rollemberg Leite, no Palácio da Justi-
ça, Centro de Aracaju.

Assumiu a vice-presidência o de-
sembargador Ruy Pinheiro e a Corre-
gedoria Geral da Justiça, a desembar-

gadora Iolanda Guimarães. 
A seguir, veja o pronunciamento 

do presidente do TJSE: 
"Sabemos que o Brasil atravessa 

um momento extremamente adverso 
na sua conjuntura econômica e isto se 
refl ete nos mais diversos setores da 
sociedade brasileira.

Assim, os Poderes constituídos da 
República têm sentido os efeitos das 

difi culdades pelas quais passam os se-
tores produtivos do país, com queda 
vertiginosa do PIB, da arrecadação, 
desemprego assustador.

Em Sergipe, o quadro não é dife-
rente. O Executivo passa por sérias 
difi culdades, que se refl etem no seio 
do Poder Judiciário.

Tal cenário impõe um verdadeiro 
desafio aos gestores, em particular, ao 
Presidente do Poder Judiciário. 

Desta forma, tenho pela frente 
uma missão árdua e desafi ante, po-
rém, facilitada pela organização da 
qual o Tribunal de Justiça é possuidor, 
o que torna mais fácil enfrentar as di-
fi culdades que se avizinham.

Pensando nisto, tenho como nor-
te para a minha gestão o investimen-

DIVULGAÇÃO  / TJSE

Desembargador 
Cezário Siqueira Neto 

prestou juramento em 
solenidade prestigiada.

Cezário Siqueira 
Neto investe 
em tecnologia e 
valoriza servidores
PELOS TRIBUNAIS |  Presidente do TJSE define rumos de sua gestão
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to no elemento humano, com a valoriza-
ção dos servidores, aprimorando o seu 
conhecimento técnico e propiciando uma 
melhor qualidade de vida e de condições 
de trabalho.

Para que isso seja possível, se faz impres-
cindível economizar os recursos necessários 
para que tal investimento seja feito, buscando 
parcerias com instituições de ensino supe-
rior, outros órgãos públicos, numa verdadei-
ra interação com os demais Poderes.

Outra meta em minha gestão é o contínuo 
investimento em tecnologia da informação. 
O Poder Judiciário Sergipano tem se nota-
bilizado pela efi ciência no cumprimento das 
metas estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o que somente foi possível 
com expressivos aportes fi nanceiros nesta 
área. Agora, é a hora de otimizar a Secre-
taria de Tecnologia da Informação, enxu-
gando a sua estrutura, de forma a agilizar a 
concretização dos projetos adotados pelas 
sucessivas administrações.

Como não poderia deixar de aconte-
cer, terei o olhar atento para as políticas 
macro da Magistratura. E por aqui pas-
sa o apoio inconteste à luta desenvolvida 
pela Associação dos Magistrados do Bra-
sil (AMB), coadjuvada pela Associação dos 
Magistrados de Sergipe (Amase), no senti-
do de impedir a aprovação da desvincula-
ção dos subsídios dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal dos demais segmentos 
da magistratura brasileira e assegurar a ur-
gente reposição destes, como disposto na 
Constituição Federal.

Outro tema que tem despertado a minha 
extrema atenção e sobre o qual atuarei de 
forma incisiva é a questão dos magistrados 
e servidores aposentados, que no Estado de 
Sergipe têm passado por agruras terríveis, em 
um momento de suas vidas em que fazem jus 
a um repouso tranquilo, pois a Previdência 
do Estado de Sergipe tem atrasado continua-
mente o pagamento dos seus proventos.

Por fi m, pretendo estreitar o contato 
com a magistratura de Primeiro Grau, reu-
nido-me com os colegas, de forma a colher 
sugestões e ouvir os reclamos, propiciando 
a solução rápida para todos os problemas 
e visitar todas as Comarcas do Estado de 
Sergipe, observando in loco as necessida-
des de cada juízo".

DIVULGAÇÃO  / TJSE

DIVULGAÇÃO  / TJSE

DIVULGAÇÃO  / TJSE
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O desembargador Otávio Leão 
Praxedes tomou posse no dia 6 de 
janeiro como o novo presidente 
do Tribunal de Justiça de Alagoas 
(TJ-AL). Antes da solenidade, no 
Teatro Gustavo Leite, em Jaraguá,  
Maceió, ele falou sobre a super-
lotação nos presídios do Estado e 
disse que vai trabalhar para reduzir 
o número de processos pendentes. 

"Como primeira medida, faremos 
um mutirão carcerário com urgên-
cia. Sabemos, no entanto, que isso 
não resolve o problema. Temos 
uma grande população carcerária, 
e precisamos de novas unidades 
carcerárias para desafogar as que 
temos atualmente", disse Praxedes.

A seguir, veja o pronuncia-
mento do desembargador presi-

dente do TJAL:
"Assumi a Presidência do Tribu-

nal de Justiça do Estado de Alagoas 
em janeiro de 2017, momento em 
que os Tribunais enfrentam sérias 
limitações de recursos, tanto orça-
mentário, quanto de pessoal.

Somando-se o cenário restriti-
vo com a crise no sistema prisional, 
é imprescindível que sejam elenca-
das prioridades a serem perseguidas 
durante os breves dois anos de ges-
tão para que se avance no caminho 
de uma Justiça mais efetiva e célere.

É por isso que, considerando a 
situação crítica em que se encon-
tram os presídios em todo o Brasil, 
uma das primeiras ações foi a rea-
lização de mutirão carcerário, que 

DIVULGAÇÃO  / TJAL

NO TJAL, desembargador 
Otávio Leão Praxedes 

anuncia plano para 
agilizar a Justiça.

No TJAL, Otávio 
Leão Praxedes tem 
meta de reduzir os 
processos judiciais 
PELOS TRIBUNAIS |  Novo presidente propõe um mutirão carcerário
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está ocorrendo nos dias 23 de janeiro a 
13 de fevereiro, envolvendo parceiros 
como o Ministério Público, a Defen-
soria Pública e Advogados, buscando 
agilizar os processos com réus presos.

Além disso, outras ações para apri-
morar a gestão da Justiça Criminal 
foram elencadas no Plano de Gestão, 
como fortalecer a atuação do Grupo 
de Monitoramento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário (GMF) do Tribu-
nal de Justiça de Alagoas, expandir a 
rede de enfrentamento à violência do-
méstica e familiar contra as mulheres, 
e priorizar as ações penais de crimes 
dolosos contra a vida.

A valorização do primeiro grau 
também será prioridade da gestão. 
Primeiramente, o foco estará na no-
meação dos candidatos aprovados no 
último concurso para juiz substituto, 
iniciado em 2015, e organizado pela 
Fundação Carlos Chagas.

Não obstante o esforço para no-
mear os novos magistrados, é desejo 
da nova gestão realizar um concurso 
para servidores buscando preencher 
os claros existentes, princi-
palmente, nas comarcas do 
interior.

A política de fortaleci-
mento do primeiro grau, 
com ações para o descon-
gestionamento das unida-
des jurisdicionais, refl ete 
o comprometimento do 
Tribunal de Justiça do Es-
tado de Alagoas em relação 
a celeridade e produtivida-
de, conforme convencio-
nada no Plano Estratégico 
2015-2020, pactuada nos 
diversos Macrodesafi os do 
Poder Judiciário, por meio 
do estabelecimento de ini-
ciativas institucionais, e por 
fi m, reafi rmada no Plano de 
Gestão deste biênio.

Nos anos de 2017-2018, os gesto-
res, magistrados e servidores seguirão 
com o empenho já demonstrado em 
relação às Metas Nacionais do Poder 
Judiciários e Metas da Estratégia Na-

cional de Justiça e Segurança Pública - 
ENASP, com vistas ao aperfeiçoamen-
to da Justiça e em busca do aumento 
da produtividade e redução do acervo 
de casos pendentes, em respeito aos 
compromissos assumidos perante a 
sociedade.

Ainda sobre os servidores, é im-
portante ressal-
tar que a Pre-
sidência estará 
empenhada em 
impulsionar a 
aprovação do an-
teprojeto de lei 
que contempla 
um novo plano 
cargos, unifican-
do as carreiras 
do 12 e 22, con-
forme determi-
nado pelo Con-
selho Nacional 
de Justiça. 

Neste senti-
do, é importante 
ressaltar que a 
organização das 
unidades admi-

nistrativas e judiciárias deverá sofrer 
alterações. As mesmas serão reestru-
turadas para acelerar os trâmites pro-
cessuais em consonância com as mais 
atuais teorias administrativas.

A política de 
fortalecimento 
do primeiro 
grau refl ete o 
comprometimento 
do Tribunal de 
Justiça do Estado 
de Alagoas 
em relação a 
celeridade e 
produtividade."
Desembargador 
Otávio Leão Praxedes

Desembargador Pedro Marcondes (foto de 
cima) prestigiou a posse de Otávio Leão 

Praxedes (foto de baixo). 
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Durante Sessão Solene reali-
zada na tarde de 2 de fevereiro, 
o desembargador Eurípedes do 
Carmo Lamounier assumiu a 
presidência do Tribunal de Justi-
ça do Tocantins (TJTO).  Também 
tomou posse a nova Mesa Direto-
ra da Corte tocantinense. 

 A seguir, veja o pronunciamento 
do novo presidente do TJTO:

"Após o biênio à frente da Cor-
regedoria Geral da Justiça passo a 
enfrentar o desafi o de gerir o Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins 

pelos próximos dois anos. Não pre-
tendo fazer jus à máxima que diz ser 
o presidente 'um homem solitário'. 
Quero registrar que teremos - a 
presidência do Tribunal de Justi-
ça do Tocantins (TJTO) e todos os 
membros da gestão -, uma gestão 
aberta, participativa e democráti-
ca, pautada pelo debate, equilíbrio 
e conciliação, priorizando, sempre, 
os interesses do Tribunal e, a toda 
evidência, dos jurisdicionados, que 
são os benefi ciários e a razão de ser 
da nossa instituição.

Manteremos a convivência har-
moniosa e respeitosa com os demais 
Poderes, com o Ministério Público, 
com a Defensoria Pública e Ordem 
dos Advogados do Brasil, com o 
Conselho dos Tribunais de Justiça 
e demais pares do Judiciário brasi-
leiro, certos de que encontraremos 
suporte e parceria neste desafi ador 
biênio, mormente porque muitas das 
questões que se põem ao enfrenta-
mento demandam iniciativas, debates 
e esforços em conjunto, inclusive as 
problemáticas que exigem ações ur-
gentes, signifi cativas e efi cazes, a bem 
de nossas instituições e da sociedade. 

No atual contexto de aprimo-
ramento dos serviços públicos 
administrados pelo Poder Judici-
ário, hipoteco meu desejo de es-
treitamento da relação com essas 
gloriosas instituições, mediante 
participação ativa e colaborativa 

DIVULGAÇÃO  / TJTO

Desembargador Eurípedes 
do Carmo Lamounier, novo 

presidente do TJTO, faz o 
juramento

Eurípedes do Carmo 
Lamounier defi ne 
linha participativa 
e democrática
PELOS TRIBUNAIS |  TJTO terá gestão aberta, segundo novo presidente
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no trato das relevantes questões de in-
teresse comum.

No âmbito regional, entre os princi-
pais desafi os visualizados a redução da 
taxa de congestionamento de processos 
se apresenta como prioridade absoluta, 
e será tratada com todo rigor e deter-
minação. Essa tarefa passa por diversas 
frentes, a começar pela atenção priori-
tária ao primeiro grau de jurisdição, que 
suporta a maioria maciça da quantidade 
de processos em tramitação. 

Naturalmente, o alcance de tal pro-
pósito demandará não somente o in-
cremento, pelo Tribunal, das condições 
materiais e de pessoal, nos limites de 
seus recursos e disponibilidades. A ati-
vidade correcional que exerci ao longo 
dos últimos dois anos demonstra cla-
ramente a necessidade de melhoria dos 
índices de produtividade dos magistra-
dos e servidores, a melhor organização 
dos trabalhos das serventias judiciais, 
sob a fi scalização rigorosa dos respec-
tivos juízes aos quais vinculadas, entre 
outros aspectos.

Propomos um 'Pacto pela Produtivi-
dade', em que desenvolvamos esforços 
contínuos no cumprimento de nossas 
funções e objetivos, imbuídos do mais 
alto grau de comprometimento, não 
somente para cumprimento das metas 
estabelecidas aos órgãos jurisdicionais 
externa ou internamente, mas, sobretu-
do, porque devemos à sociedade a dis-
ponibilização de uma Justiça de acesso 
amplo, célere, humanizada e efetiva, 
conforme nos comanda e exige a nossa 
Constituição Cidadã de 1988. 

Para uma política judiciária que al-
meje efi ciência, necessária, igualmen-
te, a adoção de medidas preventivas 
que possam reduzir, de forma efetiva, 
a judicialização dos confl itos, como 
programas de conciliação e mediação, 
aos quais pretendemos emprestar es-
pecial enfoque.

Manteremos os canais de interlocu-
ção e de comunicação com a população. 
Imperativo que se assegure a oitiva dos 
usuários quanto às reclamações e su-
gestões através da Ouvidoria Judiciária 
e, na segunda vertente, levar à socieda-

de as inovações, projetos e notícias do 
Poder Judiciário, propiciando o estrei-
tamento de laços, o acesso à informação 
e o melhor acesso aos serviços judiciais 
e extrajudiciais. 

Não se pode alcançar êxito em nos-
sos propósitos de fortalecimento e cres-
cimento institucional, caso não haja a 
participação efetiva dos servidores do 
Poder Judiciário. Eles têm papel pre-
ponderante nos desafi os que estão ao 
nosso horizonte, e serão igualmente 
protagonistas na execução de priorida-
des. A valorização persistirá, mas a con-
trapartida deverá acompanhá-la.

Nesse momento, com os trágicos e 
recentes acontecimentos no sistema 
carcerário brasileiro, no qual nos de-
paramos com a pior crise no âmbito 
prisional em toda a história, não nos 
iludamos. As soluções demandarão 
anos de trabalho e investimento em se-
gurança pública, contudo, não pode nos 
inibir de iniciativas, de ações imedia-
tas para se debelar a barbárie instalada 
no sistema prisional. A necessária co-
munhão de esforços entre as institui-
ções se impõe, como nunca, e iremos 
manter permanente a discussão e a 
envidar esforços e as ações necessárias 
para darmos o tratamento que a ques-
tão prisional reclama.

Consignamos nosso compromisso 
- meu e de todos que assumem a ges-
tão do Poder Judiciário do Tocantins-, 
em desenvolver uma administração 
arraigada à legalidade, à transparên-
cia, à impessoalidade, à ética e à estrita 
fi nalidade do Poder Judiciário, a quem 
servimos e dedicamos grande parte de 
minha vida, inclusive, por vezes, sacrifi -
cando nossa vida familiar e pessoal.

Dedicaremos cada dia a fortalecer 
nossa instituição. Um Poder Judiciário 
forte colabora para uma sociedade mais 
justa e equilibrada, especialmente em 
um país pautado por abissais desigual-
dades como o nosso. A imparcialidade, 
a prontidão, a segurança e o refúgio ju-
rídico são valores que a sociedade espe-
ra de nós, e devemos isso aos jurisdicio-
nados, independente de sua condição 
social, econômica e intelectual".

PERFIL DO 
PRESIDENTE
Natural de São Luís de Montes Be-
los (GO), formado em Direito pela 
Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal de Goiás, em Goi-
ânia, e magistrado de carreira des-
de 1989, Eurípedes Lamounier foi 
promovido a desembargador pelo 
critério de antiguidade no dia 17 de 
janeiro de 2013. Sua formação in-
clui especialização em Direito Penal 
e em Processual Penal pela Acade-
mia de Polícia de Goiás. Atuou como 
Escrivão de Polícia Civil no Estado 
de Goiás (1972 - 1982); Comissário 
de Polícia Civil do Estado de Goi-
ás (1982 - 1987) e como promotor 
de Justiça dos Estados de Goiás e 
Tocantins (1987 - 1989). Em sua 
trajetória como Juiz de Direito no 
Tocantins, atuou como juiz substi-
tuto na Comarca de Pedro Afonso, 
juiz-corregedor na Corregedoria-
-Geral da Justiça e juiz titular na 
Vara Criminal de Guaraí/TO e Vara 
Especializada no Combate à Vio-
lência Doméstica e Familiar contra 
a Mulher da Comarca de Palmas. 
Em fevereiro de 2015, assumiu a 
Corregedoria Geral de Justiça, ór-
gão que deixa para administrar o 
Poder Judiciário do Tocantins.
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O desembargador Renato Bette-
ga tomou posse como presidente do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-PR) 
no dia 1º de fevereiro. O magistrado 
foi eleito em novembro de 2016, e o 
mandato é de dois anos.

O presidente do TJ-PR é quem 
pode substituir o governador do es-
tado, no caso de impossibilidade do 
vice-governador e do presidente da 
Assembleia Legislativa. É ele o res-
ponsável por gerir o orçamento do 
órgão,  autorizar concursos públicos, 
nomear novos servidores, entre ou-

tras funções.
Além disso, a nova direção do 

Tribunal de Justiça vai ter a respon-
sabilidade de decidir o futuro das 
operações Publicano, Quadro Negro 
e Diários Secretos - que investigam 
casos de corrupção dentro da admi-
nistração pública.

Além Bettega, também tomaram 
posse os eleitos para a Mesa Diretora, 
o 1° Vice-Presidente Arquelau Araújo 
Ribas, a 2ª Vice-Presidente Lídia Ma-
ejima, o Corregedor-Geral da Justiça 
Rogério Luis Nielsen Kanayama e o 

Corregedor Mário Helton Jorge. Tam-
bém tomaram posse a Ouvidora-Geral 
LeniceBodstein e a Ouvidora-Substi-
tuta Ana Lúcia Lourenço.

PERFIL DO PRESIDENTE
Renato Braga Bettega nasceu em 6 

de novembro de 1948, em Curitiba. Se 
formou em direito pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Paraná (PUC-
-PR), no ano de 1972, e em adminis-
tração de empresas pela FAE, em 1977.

O novo presidente do TJ-PR é 
mestre em ciências jurídicas pela 
daculdade de direito da Universida-
de Clássica de Lisboa (Portugal). In-
gressou na Magistratura do Paraná 
em 1980, exercendo atividades fun-
cionais nas Comarcas de Paranaguá 
(substituto), Capanema (regime de 
exceção), Formosa do Oeste, Reser-
va, Rio Negro, São José dos Pinhais 
e Foz do Iguaçu.

Desde 1991, está ma Comarca de 

DIVULGAÇÃO  / TJPR

Desembargador  Renato 
Braga Bettega assumiu a 

presidência do TJPR.

No TJPR, Renato
Braga Bettega quer
administração
descentralizada
PELOS TRIBUNAIS |  Harmonia interna está nos planos do presidente
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Curitiba, tendo sido juiz auxiliar da Pre-
sidência do Tribunal de Justiça na gestão 
do desembargador Ronald Accioly Ro-
drigues da Costa. Recebeu, na condição 
de representante da Magistratura para-
naense, os títulos de Cidadão Honorário 
do Município de Reserva e Vulto Eméri-
to da Cidade de Curitiba.

Renato Braga Bettega foi promovido ao 
cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Paraná em 23 de março de 2007 
e eleito para o cargo de 1° Vice-Presidente 
em no dia 31 de novembro de 2014.

FALA DO PRESIDENTE
"Ter sido escolhido como presidente 

do Tribunal de Justiça do Paraná (TJ-
-PR) para o biênio 2017-2018 é motivo 
de muito orgulho e de agradecimento 
pela confi ança depositada em mim pe-
los meus colegas desembargadores. Ao 
mesmo tempo, é uma oportunidade 
de enfrentar o desafi o de administrar 
o Poder Judiciário do Paraná durante 
uma crise econômica que assola o país, 
o que gera queda de arrecadação e con-
sequente diminuição de recursos para a 
administração pública.

Assim, temos uma grande oportunida-
de de aprender a fazer mais com menos, a 
priorizar o que realmente tem relevância 
e a valorizar aquilo que temos de mais im-
portante: nossos quadros, tanto de magis-
trados, quanto de servidores.

Para tanto, do ponto de vista opera-
cional, pretendo implantar uma gestão 
compartilhada, por meio da qual será 
estabelecido um canal direto entre os 
membros da cúpula e os desembarga-
dores. Serão criadas rotinas de atuação 
integrada e harmônica entre os mem-
bros da cúpula, do Tribunal Pleno, do 
Órgão Especial, do Conselho da Magis-
tratura e de comissões.

Estas últimas serão fortalecidas e va-
lorizadas, tanto as permanentes quanto 
as provisórias, pois são uma importante 
ferramenta para oxigenar e descentrali-
zar as decisões. Cada magistrado deste 
tribunal guarda uma experiência par-
ticular, que, sem dúvida, tem muito a 
contribuir para a nossa administração.

Já do ponto de vista da valorização 

do ser humano, faremos uma defesa 
intransigente de uma política remune-
ratória justa para todos os integrantes 
do Poder Judiciário, em atividade ou 
aposentados, apoiando todas as iniciati-
vas que visem fortalecer uma discussão 
permanente, atrelada aos índices eco-
nômicos ofi ciais de recomposição mo-
netária de subsídios.

Somente com uma equipe motivada 
e que se sinta valorizada conseguiremos 
dar efetividade ao atendimento ao ju-
risdicionado, que é a razão precípua de 
nossa existência.

Para fazer com que a Justiça seja 
realmente efetiva e efi ciente, realiza-
remos melhorias em infraestrutura e 
na prestação de serviços de primeiro 
grau. Claro que sempre amparados por 
uma gestão orçamentária responsável. 
Faremos novos investimentos a fi m de 
aperfeiçoar os processos de trabalho, 
racionalizar e otimizar a tecnologia da 
informação como instrumento laboral e 
adotar medidas que forneçam a adequa-
da prestação jurisdicional.

Tudo isso, porque não basta assegu-
rar direitos constitucionais sem que o 
Estado Juiz garanta a efetividade destes, 
sob pena de serem eles continuamente 
violados.Em termos históricos, o Poder 
Judiciário sempre foi organizado como 
um burocrático sistema de procedi-
mentos escritos. Em termos funcionais, 
a instituição foi concebida para exercer 
as funções instrumentais, políticas e 
simbólicas no âmbito de uma socieda-
de postulada como sendo estável, com 
níveis razoavelmente equitativos de 
distribuição de renda e um sistema le-
gal integrado por normas padronizadas, 
unívocas e hierarquizadas.

Infelizmente, arealidade brasileira 
se revela incompatível com esse mo-
delo de Judiciário, já que, por ser ins-
tável, iníqua, contraditória e confl itiva, 
caracteriza-se por situações de miséria, 
indigência e pobreza que negam o prin-
cípio da igualdade formal perante a lei, 
impedem o acesso de parcelas signifi ca-
tivas da população aos tribunais e com-
prometem a efetividade dos direitos 
fundamentais. E nós não fecharemos 

os olhos para esse cenário, mas a partir 
dele guiaremos nossas ações.

Vivemos uma época marcada por 
crises, não apenas econômica, mas 
também política que ameaça o funcio-
namento do Estado Democrático de 
Direito. É nesse contexto que o Judici-
ário se insere como salvaguarda da so-
ciedade civil, último recurso para que se 
restabeleçam os valores morais e éticos 
tão solapados pela corrupção endêmica 
que assola o nosso país.

Para mostrar à população que o Tri-
bunal é um meio para a efetivação de 
direitos de cada cidadão, vamos inves-
tir no nosso setor de comunicação, que 
realizará ações, tanto interna quanto 
externamente. Nosso portal será nosso 
principal meio de divulgação institucio-
nal das boas práticas e das decisões do 
Judiciário paranaense, mostrando que 
somos uma instituição transparente e 
acessível a todos.

Agora, como membro do Conselho 
dos Tribunais de Justiça, tenho certeza 
de que a troca de experiências será um 
fator importante no auxílio de uma 
gestão efi ciente, colocando-me sempre 
à disposição para a discussão de ideias 
e de projetos para a melhoria do Poder 
Judiciário.

Desembargador Renato Braga Bet-
tega, presidente do Tribunal de Justiça 
do Paraná.

Gestão do presidente Bettega 
está voltada para a valorização de 

magistrados e servidores.



MARÇO 201744

REVISTA DO CONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇACONSELHO DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA

O Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá (TJAP) realizou no dia 3 de 
março a Sessão Solene de Posse dos 
Novos Dirigentes da Justiça do Ama-
pá, para o biênio 2017/2019. Foram 
empossados o novo presidente do 
TJAP, desembargador Carlos Tork, 
que ao assumir a presidência empos-
sou o novo vice-presidente do TJAP, 
desembargador Gilberto Pinheiro, e 

o novo corregedor-geral do TJAP, de-
sembargador Agostino Silvério Junior.  

Os discursos das autoridades con-
vidadas foram marcados por palavras 
celebrando tanto os desembargado-
res que foram empossados quanto os 
que lhes entregaram os cargos, dan-
do ênfase no trabalho bem realizado 
pela direção anterior e na responsa-
bilidade que os novos gestores terão 

de dar continuidade.
O novo presidente do TJAP, de-

sembargador Carlos Tork, declarou 
que seu maior compromisso na ges-
tão que se inicia é com o povo ama-
paense, cliente fi nal e preferencial do 
serviço prestado pelo Judiciário ama-
paense. “Aliado a isso vem o cuidado 
com os magistrados e servidores da 
Justiça do Amapá, que proporcionam 
o atendimento ao cidadão. O traba-
lho mais importante da presidência 
é justamente apoiar essa prestação 
jurisdicional, que é nossa atividade 
fi m”, complementou.

O novo presidente declarou ainda 
que um dos focos de atenção mais 
importantes será a gestão de pessoas, 
lembrando que há um concurso rea-
lizado e ainda válido, com aprovados 
ansiosos por nomeação.

DIVULGAÇÃO  / TJAP

Desembargador Carlos 
Tork, novo presidente do 

TJ do Amapá.

No TJAP, Carlos 
Tork declara 
compromisso com 
o povo amapaense
PELOS TRIBUNAIS | Trabalho mais importante será apoiar a prestação jurisdicional
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SÉRGIO AMARAL / STJ

Ministra Laurita Vaz, 
presidente do STJ.

O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) e o Conselho dos Tribunais 
de Justiça acertaram a formula-
ção de uma agenda de propostas 
legislativas e medidas jurisdi-
cionais com vistas à diminuição 
da superlotação carcerária e do 
número de processos no país. 
Participaram da reunião a pre-
sidente do STJ, ministra Laurita 
Vaz, e o vice, ministro Humber-
to Martins. As cortes estaduais 
foram representadas por 17 ma-
gistrados.

A presidente Laurita Vaz lis-
tou os principais problemas de-
tectados pelo STJ durante o re-
cesso no julgamento de habeas 
corpus originários dos estados. 
Entre eles, estão a não aprecia-
ção dos benefícios de execução 
penal e o excesso de prazo para 
julgamento.

“Em alguns casos, o apenado 
fica seis meses para ter aprecia-
do um pedido de liberdade pro-
visória”, apontou. A presidente 
solicitou aos desembargadores 
que apresentassem os problemas 
comuns a cada estado e possíveis 
soluções legislativas. “Nosso in-
tuito é, juntos, encontrarmos res-
postas necessárias para essa crise 
atual”, explicou a ministra.

O presidente do Conselho, de-
sembargador Pedro Bitencourt 

Marcondes, ressaltou que um 
dos maiores gargalos da Justiça 
estadual é a falta de regras cla-
ras para a utilização da Justiça 
gratuita. O modelo é respon-
sável por 80% das ações nesses 
tribunais. “Se por um lado a Jus-
tiça gratuita possibilita o pleno 
exercício da cidadania, há o ou-
tro lado, perverso, que é fomen-
tar demandas irresponsáveis, fa-
dadas ao fracasso”, afirmou.

O desembargador sugeriu que 
fosse aprovado um projeto de lei 
com regras que possibilitassem a 
utilização da Justiça gratuita ape-
nas por pessoas que realmente 
não tenham recursos para arcar 

com as custas processuais.  Ou-
tro tópico a ser analisado, por 
sugestão da ministra Laurita Vaz, 
é o fato de ser prática recorren-
te magistrados não residirem nas 
comarcas nas quais estão lotados, 
especialmente no interior do país.

Para o representante do Tri-
bunal de Justiça do Amapá, de-
sembargador Gilberto de Paula 
Pinheiro, os magistrados têm de 
auxiliar o Poder Executivo na 
adoção de práticas voltadas para 
adolescentes e menores. “A crimi-
nalidade vem dos atos infracionais. 
Investir no menor é evitar que ele 
entre no crime e vá para uma pe-
nitenciária no futuro”, sugeriu. O 
Conselho e o STJ acordaram uma 
série de reuniões com o intuito de 
fechar uma agenda comum para 
contribuir no combate à crise do 
sistema penitenciário. 

STJ e Tribunais 
avaliam propostas 
de combate à crise 
penitenciária 
PRESÍDIOS | Agenda inclui formulação de medidas contra a superlotação
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O Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) será a sede do 110º Encontro 
do Conselho dos Tribunais de Jus-
tiça, presidido pelo desembargador 
Pedro Carlos Bitencourt Marcondes 
(TJMG), nos dias 16 e 17 de março. 
O evento trimestral reúne os presi-
dentes dos 27 Tribunais de Justiça 
do Brasil e promove discussões so-
bre temas relevantes para o Poder 

Judiciário, além de tratar da pauta de 
assuntos nacionais. 

O anfi trião do 110º Encontro, 
desembargador Paulo Dimas de 
Bellis Mascaretti, presidente do 
TJSP. A última reunião ocorreu na 
cidade de João Pessoa, na Paraíba.

O Tribunal de Justiça do Esta-
do de São Paulo é considerado o 
maior Tribunal do mundo em vo-

lume de processos. O número de 
ações demandadas no judiciário 
estadual paulista corresponde a 
34% do total de processos em an-
damento na Justiça brasileira (de 
acordo com dados do relatório 
“Justiça em Números 2016”, pro-
duzido pelo Conselho Nacional 
de Justiça). Consequentemente, é 
o tribunal com a maior força de 
trabalho: 2,6 mil magistrados e 
aproximadamente 43 mil servido-
res, em 319 comarcas do Estado.

O TJSP tem como missão re-
solver confl itos da sociedade, no 
âmbito de sua competência, para 
preservação dos direitos, por meio 
do julgamento de processos ou de 
métodos adequados.

TJSP vai sediar o 
110º Encontro do 
Conselho dos 
Tribunais de Justiça
ENCONTRO |  Reunião será nos dias 16 e 17 de março, na capital paulista

DIVULGAÇÃO  / TJSP

O presidente do TJSP, 
desembargador Paulo 
Dimas, será o anfitrião 

do 110º Encontro.
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Algumas ações do TJSP
 Confira programas desenvolvidos pelo Judiciário paulista

 Gestão Participativa
A importância do diálogo no apri-

moramento da prestação jurisdicional. 
Em momento especialmente gravoso da 
economia nacional, a gestão de acervo 
que supera 20 milhões de processos em 
tramitação ganha contornos ainda mais 
desafiadores. Restrições orçamentárias 
exigem redução de custos operacionais 
e limitam novas contratações, tornando 
inviável a adoção do tradicional mode-
lo de ampliação de recursos para fazer 
frente à contínua expansão da deman-
da. O momento está a reclamar soluções 
novas e criativas, concebidas e execu-
tadas com a união de esforços de todos 
os magistrados e servidores que experi-
mentam as necessidades e dificuldades 
do cotidiano, estando aptos a sugerir 
os instrumentos mais adequados para 
conferir celeridade e efetividade à pres-
tação jurisdicional. O Tribunal de Justiça 
de São Paulo tem reunido experiências e 
sugestões por meio de inúmeras visitas 
às regiões e comarcas do Estado; audi-
ências commagistrados, servidores e 
autoridades, além da abertura de canais 
diretos de comunicação para veiculação 
de sugestões e críticas. Os resultados 
desse profícuo diálogo se fazem presen-
tes nos projetos implementados no cur-
so de 2016. 

 CAPS expande 
atuação em 2016

Na impossibilidade de assegurar 
contato direto com todos os servidores, 
o TJSP incentiva a utilização de canal 
direto de diálogo com a Presidência e, 
cada vez mais, funcionários buscam o 
auxílio da Coordenadoria de Apoio aos 
Servidores do TJSP (CAPS) para tirar 
dúvidas, propor sugestões, fazer críticas 
e até mesmo tecer elogios. Para Patrícia 
de Rosa Pucci, supervisorÄa do setor, o 
aumento da demanda é proveniente da 
boa repercussão “boca a boca”, devido ao 
reconhecimento do trabalho desenvol-
vido. Criada pela Portaria nº 8.966/14, a 
CAPS é um canal de comunicação entre 
funcionários e a Administração, que tem 
a finalidade de prestar apoio aos servi-
dores nas mais diversas áreas e orientar 
na solução de situações adversas surgi-
das no ambiente de trabalho. Vinculada 
diretamente ao Gabinete da Presidência 
e sob a coordenação da secretária Cláu-
dia Braccio Franco Martins, a CAPS tira 

dúvidas sobre pedidos de transferência, 
auxilia nas solicitações de instalação 
de equipamentos em prédios, recebe 
sugestões, questionamentos e recla-
mações sobre assédio moral. Todas as 
questões ligadas ao “Canal Direto com 
o Presidente” são atendidas pelos inte-
grantes da Coordenadoria. Desde a cria-
ção, já foram respondidas mais de 50 mil 
mensagens. Em 2016, a CAPS respon-
deu a 11.280 mensagens de funcionários 
(7.202 oriundas do “Canal Direto com o 
Presidente”). O setor promove, ainda, em 
conjunto com a Escola Judicial dos Ser-
vidores (EJUS) e a Secretaria da Área da 
Saúde (SAS), palestras com temas jurídi-
cos, motivacionais e que visem à melho-
ria da qualidade de vida dos funcioná-
rios. Também faz parte da CAPS o Grupo 
de Apoio aos Gabinetes de Trabalho dos 
Desembargadores e Juízes Substitutos 
de Segundo Grau (Grugade), criado pela 
Portaria nº 9.050/14, presta serviço por 
período de até 90 dias a fim de suprir os 
afastamentos de servidores em razão de 
licença-saúde ou licença-gestante. 

DIVULGAÇÃO  / TJSP

DIVULGAÇÃO  / TJSP
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 Cartório do Futuro
A UPJ veio para ficar e será repli-

cada em todo o Estado. Até dezem-
bro de 2017, haverá uma unidade em 
cada Região Administrativa Judiciá-
ria. Desde sua criação, as Unidades 
de Processamento Judicial do Fórum 
João Mendes Júnior, conhecidas como 
Cartório do Futuro, apresentam óti-
mos resultados. A UPJ I, que reuniu 
cinco varas cíveis, teve aumento de 
produtividade de 47% na produção 
de despachos, minutas e sentenças; a 
UPJ II, também reunindo cinco varas 
de competência cível, apresentou au-
mento de produtividade de 24%. No 
cartório, a UPJ I aumentou a produção 
de atos ordenatórios em 60% e cartas 
em 51%. A UPJ é o agrupamento de 
várias unidades cartorárias de mesma 
competência, com equipes e gestores 
com atribuições previamente defini-
das. As varas permanecem indepen-
dentes, porém com maior equipe para 
a realização exclusiva dos atos deci-
sórios (despachos, decisões e senten-
ças). Os principais ganhos da UPJ são 
o aprimoramento da gestão de pessoas 
e processos de trabalho (aplicando pa-
dronização), a utilização do espaço físi-
co e a otimização dos recursos huma-
nos e financeiros. Foram feitos estudos 
para identificar os melhores locais para 
instalação das UPJs no Interior e no Li-
toral, tendo como premissa os fóruns 
que possuíam três varas ou mais com a 
mesma competência especializada, sen-
do cível ou família, e quais os prédios que 
necessitariam menor alteração de sua 
estrutura física para sediar uma unidade. 
O processo de instalação está a cargo da 
Secretaria da Primeira Instância (SPI), da 
Secretaria de Administração (SAD) e do 
Departamento de Administração das Re-
giões Administrativas Judiciárias (Daraj). 
A criação da UPJ se deu pelos Provimentos 
Conjuntos da Presidência e Corregedoria 
nº 1/14 e 2/14. Tribunais de outros Estados 
têm demonstrado interesse em conhe-
cer o Cartório do Futuro.

 Audiência de Custódia
As audiências de custódia em São 

Paulo completaram dois anos em 24 de 
fevereiro. Nesse período foram realiza-
das 47.799 audiências, que resultaram 
em 22.151 concessões de liberdade ou re-
laxamento (46% do total) e 25.510 con-
versões em prisão preventiva (54% do 
total). O projeto começou pela Capital e 
está em fase de implantação em todo o 
Estado, de acordo com o cronograma de-
finido pelo Órgão Especial. Além do juiz, 
participam também o promotor de Jus-
tiça e o defensor público ou o advogado 
do preso, que têm contato prévio com o 
detido. Após a manifestação das partes, 
defensor e promotor, o juiz decide se o 
acusado responderá ao processo preso, 
em liberdade ou se será encaminha-
do para acompanhamento assistencial. 
Existe ainda a possibilidade de o magis-
trado requerer exame de corpo de delito, 
caso ache necessário para apurar even-
tuais abusos cometidos contra o preso. 
O projeto-piloto – a primeira unidade do 
Brasil – foi implantado no Fórum da Bar-
ra Funda, em parceria com o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) e o Ministério 
da Justiça (MJ). 

 GTJud e Unidade 
Remota de 
Processamento Digital

Criados para auxiliar varas sobrecar-
regadas, auxiliam as unidades judiciais 
de 1º grau. Vinculados à Corregedoria 
Geral da Justiça, os setores elaboram 
um plano de ação em busca da melhor 
metodologia para tornar mais eficien-
te a prestação jurisdicional. O trabalho 
começa quando é apurada a necessida-
de de ajuda, por meio de reclamação do 
jurisdicionado, solicitação do próprio 
juiz da vara ou visita correcional. Após 
diagnóstico, é aberto um expediente de 
acompanhamento. Se houver necessi-
dade de auxílio quanto aos processos 
físicos, reorganização do cartório e/ou 
implantação de práticas cartorárias pa-
dronizadas, o serviço é feito pela equi-
pe do GTJud-3. Mas, se o auxílio estiver 
ligado aos processos digitais, o trabalho 
é realizado pela equipe da URPD. A assis-
tência ocorre por tempo determinado, em 
média não ultrapassa duas semanas. O 
cumprimento dos processos por funcioná-
rios treinados e especializados é realizado 
com maior rapidez e menor quantidade de 
erros, regularizando o fluxo de trabalho 
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e padronizando a rotina. A assistência 
ocorre por determinação dos juízes da 
CGJ, tendo em média a duração de duas 
semanas. A URPD foi criada em razão 
do processo digital e os servidores au-
xiliam a distância no cumprimento das 
ações em formato eletrônico. Ela aten-
de ao Estado inteiro, com apoio remoto, 
dentro da estação de trabalho. O setor 
lida com aproximadamente quatro mil 
processos por semana. 

 Justiça Bandeirante
A busca de otimização na prestação 

jurisdicional é uma das prioridades da 
Presidência. Nessa toada, está o projeto 
Justiça Bandeirante, programa de ações 
voltadas à utilização integral das funcio-
nalidades do Sistema de Automação da 
Justiça (SAJ), sistema responsável pela 
informatização, gestão de informações 
do Judiciário e automação de rotinas car-
torárias. O programa visa à capacitação e 
troca de experiências entre os servido-
res. Durante a primeira fase do projeto, 
cada uma das dez Regiões Administra-
tivas Judiciárias sediou workshops em 
que grupos de servidores discutiram 
e apresentaram dúvidas e propostas 
para a plena aplicação dos recursos e 
funcionalidades do SAJ. As dúvidas re-
correntes foram dirimidas por meio de 
boletim informativo, disponibilizado em 
até um mês após a realização do treina-
mento, com respostas sistêmicas, dando 
o passo a passo de como utilizar o SAJ. 
No programa, foram designados super-
visores de capacitação de sistemas que 

atuam junto às Coordenadorias de Ad-
ministração das dez RAJs, visando à re-
gionalização da estrutura de capacitação. 

 Interface 
digital do TJSP

Portal de Custas, Novo Portal e Aces-
so mobile. Novo portal e acesso mobile: 
Site mais intuitivo, com acessos rápidos 
e foco no cidadão. A nova versão entrou 
em atividade, com o lema: “A Justiça 
mais próxima do cidadão” e foi planeja-
da com conteúdo flexível, simples e com 
bons mecanismos de busca. Também se 
levou em conta o conteúdo responsivo. 
De fácil navegação, é 17 vezes mais rápi-
do, e está totalmente conectado às redes 
sociais, com total destaque às consultas 
de processos. Em uma próxima etapa, 
que será lançada em abril, o andamento 
processual será acessado pelo celular, 
com aplicativo do TJSP (APP). “Estamos 
trabalhando para que a nossa Justiça es-
tadual seja reconhecida como de fato o 
é: a mais próxima do cidadão!”, diz Paulo 
Dimas. Portal de Custas – Na busca con-
tínua para melhor atender à população e 
aprimorar o trabalho de magistrados e 
servidores, o TJSP lançou, em 1º de mar-
ço, o Portal de Custas – Recolhimentos 
e Depósitos. Criada em parceria com o 
Banco do Brasil, a nova ferramenta trou-
xe diversas inovações para conferir mais 
segurança e celeridade no processa-
mento de transações de contas judiciais. 
Agora, guias para pagamentos de custas 
processuais, recolhimentos e depósitos 
relacionados a processos são emitidos 
pelo Portal de Custas, que reúne tudo em 
um único local. Antes, a emissão de guias 
para pagamento de taxas processuais 
era realizada pela Secretaria da Fazenda 
e as guias para recolhimentos e depó-
sitos judiciais eram emitidas no site do 
Banco do Brasil. Além disso, o novo por-
tal tem integração com o SAJ; com isso, 
ao escrever o número do processo, os 
campos relacionados aos dados da ação 
são automaticamente completados pelo 

sistema, o que torna o preenchimento 
mais rápido e evita erros. Para magis-
trados e servidores, o portal disponibi-
liza a consulta de saldos e extratos das 
contas judiciais. Isso garante agilidade 
ao processo, pois até então era preciso 
solicitar ao banco – por ofício – informa-
ções atualizadas da conta. Outro grande 
benefício é a expedição eletrônica de 
mandados de levantamento, que subs-
titui as atuais guias físicas e assinaturas 
em papel nos cartórios. Agora, o envio é 
eletrônico e imediato ao banco. A funcio-
nalidade começou na Capital – nas Varas 
dos Juizados Especiais Cíveis – por 60 
dias, e será implantada gradativamen-
te em todo o Estado. O Portal de Custas 
está disponível na página do TJSP.

 Judiciário Eficiente
A Portaria 9.327/16 criou o programa 

Judiciário Eficiente para conferir reco-
nhecimento às unidades judiciais de 1º 
grau que alcançarem os melhores índices 
de produtividade com a entrega de selos 
– categorias Ouro, Prata e Bronze.  Para 
que as varas possam acompanhar seu 
desempenho, a Secretaria de Planeja-
mento Estratégico (Seplan) encaminha, 
periodicamente, boletins estatísticos de 
produtividade. O Judiciário Eficiente é 
uma das ações que integram o novo mo-
delo de gestão do Judiciário paulista. Seu 
perfil permanente e direcionador, para 
além da premiação de produtividade, 
permite identificar os locais que neces-
sitam de ações efetivas, proporcionando 
melhores condições de trabalho a todos.

RICARDO LOU / TJSP
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 TJ Sustentável
 Você já tentou calcular quantos litros 

de água ou quantos quilowatts de energia 
usou ao longo de 24 horas? Atualmente é 
muito comum encontrar quem é a favor da 
sustentabilidade e do consumo conscien-
te, mas nem sempre as atitudes condizem 
com esse pensamento. Às vezes, em casa, a 
pessoa economiza de todas as formas – ra-
ciona água; economiza no telefone usando 
aplicativos; poupa energia; evita usar mais 
de um copo descartável na festinha dos fi-
lhos. Mas, quando está no trabalho, esquece 
as regras. Como se a água dos banheiros e a 
energia das lâmpadas não fossem retiradas 
da natureza; o plástico dos copos não polu-
ísse o meio ambiente e o dinheiro que paga 
ligações de telefone desnecessárias não ge-
rasse perdas para as instituições públicas, 
isto é, para a população. Para estimular seus 
servidores e magistrados na 
utilização consciente dos re-
cursos, o TJSP realiza anual-
mente  competição saudável 
entre os fóruns. Para incenti-
var a participação de todos, foi 
criado um jogo virtual, onde 
cada unidade tem uma árvore 
que fica seca ou frondosa de 
acordo com os resultados de 
economia de água, energia, telefonia e copos 
descartáveis. Em 2016, a unidade vencedora 
do game, a Comarca de Presidente Vences-
lau, recebeu o Selo Verde e dez bicicletas, 
que, doadas por entidades parceiras do pro-
jeto, foram sorteadas entre os servidores. A 
Comarca de General Salgado, segunda colo-
cada, recebeu seis bicicletas e a Comarca de 
Piquete, quatro. Em 2017, o game da susten-
tabilidade estará orientado para economia de 
papel, impressão, energia, além da implanta-
ção de coleta seletiva.

 Razões para Acreditar
Por valorização do Judiciário, TJSP 

lança campanha que busca maior in-
teração do Tribunal com o cidadão. 
Construir um Judiciário atuante, trans-
parente, respeitado e que valoriza seus 
servidores é meta primordial da Pre-
sidência, e, para tanto, a maior Corte 
do País tem lançado de mão de ações 
e iniciativas para alcançar esse obje-
tivo. O alinhamento estratégico para 
este ano possui 211 iniciativas progra-
madas. São 132 projetos (alguns já em 
andamento), que envolvem os temas 
gestão de pessoas (melhor distribuição 
da força de trabalho, ginástica laboral, 
prosseguimento do projeto Justiça 
Bandeirante, entre outros); infraestru-
tura física (segurança e manutenção 
predial, entre outros); eficiência ope-

racional (ampliação 
do Cartório do Fu-
turo e do programa 
Judiciário Eficiente, 
entre outros); tecno-
logia (renovação do 
parque de desktops, 
desenvolvimento do 
Portal do Magistrado, 
entre outros) e res-

ponsabilidade socioambiental (campa-
nhas e vídeos institucionais, projetos 
de comunicação interna voltados aos 
funcionários, Programa TJ Sustentá-
vel, entre outros). A mais nova dessas 
iniciativas é a campanha Razões para 
Acreditar, que busca levar ao conhe-
cimento do cidadão os serviços ofe-
recidos e informações sobre a Justiça 
estadual. O TJSP conta com mais de 220 
Centros Judiciários de Solução de Confli-
tos e Cidadania (Cejuscs). 

 Uma das campanhas
Lei Maria da Penha - 10 anos de luta 
contra a violência doméstica. A violência 
doméstica contra a mulher é proble-
ma enraizado na sociedade brasileira, 
que somente será superado de forma 
gradativa, com o esforço de todos. Essa 
é uma batalha diária da Coordenadoria 
da Mulher em Situação de Violência 
Doméstica e Familiar do Poder Judiciá-
rio (Comesp). Para marcar os 10 anos da 
Lei Maria da Penha, o TJSP promoveu 
campanhas para mostrar à sociedade 
que a vítima de violência de gênero, 
doméstica ou familiar não está sozinha e 
conta com o apoio do Judiciário. Instituiu 
a campanha Rompa o Silêncio, você não 
está sozinha! #Somos Todas Maria da 
Penha – que tem como embaixadora a 
cantora Paula Lima; assinou termo de 
cooperação para realizar o Projeto Fênix 
– vítimas de violência doméstica com 
sequelas físicas para cirurgias estéticas 
e reparadoras pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) e tratamento odontológico 
integral e gratuito oferecido pelo “Pro-
jeto Apolônias do Bem”, da rede de den-
tistas voluntários ONG Turma do Bem; 
lançou o selo do TJSP nos 10 anos da Lei 
Maria da Penha, confeccionado pelos 
Correios, e disponibilizou o “Projeto Arte 
Grafite”, painel alusivo à Lei Maria da 
Penha, pintado no muro da Rua Conde 
de Sarzedas com a esquina Praça João 
Mendes, obra dos artistas Aleksandro 
Reis e o Grupo Opni. 
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Cumprir a missão de adminis-
trar a memória dos 143 anos do 
Judiciário paulista para a atual e 
as futuras gerações é uma tarefa 
árdua, mas tem sido efetuada com 
êxito pelo Museu do Tribunal de 
Justiça de São Paulo desde 1995. 
E, ali, não se trata apenas de ca-
talogar e exibir objetos para ex-
posição ao público. O objetivo é 

educativo e social, na perspectiva 
da refl exão sobre amaneira como 
os fatos do passado se refl etemno 
presente.

Para tanto, o Museu do TJSP 
vale-se de peças de imensurável 
valor histórico, a começar por sua 
sede, o Palacete Conde de Sarze-
das, localizado na rua homônima 
do centro da capital. O imóvel, 

construído no fi nal do século 19, 
foi residência do deputado Luiz 
de Lorena Rodrigues Ferreira, ca-
sado com a francesa Marie Louise 
Belanger, 42 anos mais jovem que 
ele. Não tardou para que o apelido 
“Castelinho do Amor” se alastras-
se pela cidade. A edifi cação – que 
preserva uma sala de convivên-
cia íntima em seu estado original 
e móveis franceses do século 16 
– foi tombada por resolução do 
Conselho Municipal de Preser-
vação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental da Cidade 
de São Paulo (Compresp) em 2002 
e sedia o Museu desde 2007.

O acervo museológico do Tri-
bunal, antes de ser reunido no pa-

Preservar, contar, 
reconstruir: 143 
anos de história 
no Museu do TJSP
TURISMO |  Judiciário paulista cumpre missão de gerir memória centenária

FOTOS:  TJSP / DIVULGAÇÃO

Palacete onde funciona 
o Museu do TJSP, na 

capital paulista.
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lacete, encontrava-se disposto numa 
sala lateral do plenário do Tribunal 
do Júri do Palácio da Justiça que, 
antigamente, servia de dormitório 
para jurados. À época, o Museu era 
coordenado pelo desembargador 
José Rubens Prestes Barra, sucedido 
entre 1997 e 2004 pelo desembarga-
dor Emeric Levai, falecido há quase 
dez anos. Sob a coordenação deste, as 
atividades culturais foram ampliadas, 
com a criação de visitas monitoradas 
direcionadas ao público em geral e, 
principalmente, às faculdades de di-
reito, e de exposições temporárias, 
como a do Movimento Constitucio-
nalista de 1932, em que se destacou a 
atuação do Poder Judiciário bandei-
rante nesse crucial momento histó-
rico do País. Desde 2004, o Museu é 
conduzido pelo desembargador Ale-
xandre Moreira Germano. “Ressalto 
a relevância dos museus institucio-
nais para preservação e reconstrução 
da história bandeirante”, afi rma o co-
ordenador.

Um dos objetos mais preciosos ex-
postos no palacete – entre um con-
junto de cerca de 3 mil itens – é um 
crucifi xo de 1912, que fez parte da 
sala secreta dos jurados da Justiça, 
atual Espaço Cultural “Poeta Paulo 
Bomfi m”.O Cristo, que se encontra-
atualmenteno Plenário do Júri do 
Palácio, foi entronizado em 1929. Há 
um texto que explica o signifi cado do 
crucifi xo para o TJSP, pelas palavras 
de Emeric Levai: “O crucifi xo para o 
Tribunal carrega consigo lembrança 
do maior erro jurídico já ocorrido na 
história da humanidade. É um alerta 
silencioso, que lembra aos jurados a 
necessidade de total imparcialidade, 
a fi m de garantir que a Justiça seja 
feita, e ao magistrado para que jamais 
incorra no erro da omissão, atitude 
também simbolizada por Pôncio Pi-
latos, no gesto de ‘lavar as mãos’”.

Outras preciosidades contidas no 
Palacete Conde de Sarzedas, e que 
podem ser conferidas pelos visitan-
tes, são o inventário de Washington 
Luiz (datado de 1957), um piano ver-

tical doado pelo ex-presidente do 
TJSP José Roberto Bedrane os autos 
do caso conhecido como “Crime do 
Restaurante Chinês”. Em 1938, um 
jovem negro foi acusado de assassinar 
os donos e dois empregados de um 
comércio de comida chinesa em São 
Paulo. Julgado duas vezes pelo Tribu-
nal do Júri, o rapaz – encarcerado por 
quatro anos sem culpa reconhecida – 
foi inocentado em ambas as ocasiões. 
O historiador Boris Fausto foi a fun-
do nessa crônica policial da São Pau-
lo dos anos 30 e escreveu uma obra 
sobre o episódio, em que investigou a 
fi gura principal, Arias de Oliveira, e o 
julgamento a que foi submetido.

Importante patrimônio da metró-
pole paulistana, o palacete foi retrata-
do em dois livros. Kruchin: Uma Po-
ética da História – Obra de Restauro 
(Editora C4), traz imagens do imóvel 
antes, durante e após o trabalho de 
restauração, a cargo do escritório 
de arquitetura de Samuel Kruchin, 
também responsável pelo restauro do 
Palácio da Justiça. A sede do Museu 
do Tribunal de Justiça também é ana-
lisadasob o ponto de vista histórico e 
arquitetônicoem São Paulo – Olhar 
os Museus, Olhar a Cidade (Editora 
Dialeto), de autoria da curadora do 
acervo artístico-cultural dos palácios 
do Governo do Estado de São Paulo, 
Ana Cristina de Carvalho, e do pro-
fessor da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São 
Paulo (FAU-USP) Carlos Faggin, com 
ilustrações do desenhista Pedro de 
Kastro e fotos de Marcio Scavone.

NÚCLEOS PERMANENTES 
O Museu do Tribunal, além do pa-

lacete, é integrado também por dois 
núcleos de exposições permanentes, 
situados no Palácio da Justiça. Trata-
-se da Sala Desembargador Emeric 
Levai e do Espaço Cultural Poeta 
Paulo Bomfi m. Esses ambientes reú-
nem objetos de grande importância 
histórica – destaque para uma vara 
centenária de 1,72 m de compri-
mento, doada pelo desembargador 

Mobiliário e documentos 
resgatam a história do 

Judiciário paulista.
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Fernando Euler Bueno e que, em 
séculos passados, simbolizava a au-
toridade do magistrado, e itens utili-
zados por combatentes da Revolução 
Constitucionalista de 1932, como 
uma bomba aérea, um cantil e outros 
artefatos bélicos pertencentes a pra-
cinhas que se tornaram magistrados 
paulistas.

Algumas outras peças do acervo, 
estas em especial da Sala Emeric Levai, 
são uma toga de magistrado – que se 
diferencia da vestimenta utilizada pelo 
advogado e pelo promotor de Justiça 
por ser inteiramente negra –, uma si-
neta e uma urna giratória de madeira, 
que servia para o sorteio de jurados. 
Antigamente, no interior do Estado 
principalmente, urnas como essa eram 
manuseadas por crianças, tidas como 
símbolo de imparcialidade. Um toque 
de romantismo daquela época.

E o Palácio da Justiça? Sede do Po-
der Judiciário de São Paulo, não se 
constitui um museu em si, mas sua 
importância histórica é incontestável. 
Projetado em 1911 pelo escritório do 
renomado arquiteto Ramos de Azeve-
do, o edifício foi inaugurado em 1933 
e tombado pelo Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico (Condephaat) em 
1981. O palácio contém uma profusão 
de materiais nobres, como mármores 
italianos e portugueses e madeiras de 
lei brasileiras. O fato de a sede da Jus-
tiça paulista ter sido aberta em data 
próxima à Revolução de 1932 é amos-
tra da intensa relação histórica entre o 
Tribunal de Justiça e a campanha cons-
titucionalista.

Há mais de uma década, o Museu do 
TJSPparticipa de importantes eventos 
culturais, como a Semana de Museus e 
a Primavera de Museus, empreendidas 
anualmente pelo Instituto Brasileiro de 
Museus (Ibram), e a Virada Cultural 
da Prefeitura de São Paulo.

HISTÓRIA VIVA
Compromisso em proteger as 

tradições e conquistas do Judiciário 
Bandeirante: De que maneira cuidar 

de algo imaterial como a história? 
Pela catalogação, preservação, pes-
quisa e exposição do vasto acervo ad-
quirido ao longo dos anos, diz Bruno 
Bettine de Almeida, coordenador do 
museu. Entre as diversas peças que 
estão sob a guarda da entidade estão 
processos, vestimentas, objetos utili-
zados administrativamente, obras de 
arte e móveis.O acervo foi reunido ao 
longo dos anos via doações e traba-
lho de prospecção do próprio museu. 
“É a transposição de toda a parte de 

pesquisa para exposições, sejam per-
manentes ou temporárias, com a di-
vulgação do trabalho”, afi rmaBettine 
de Almeida.

O museu é dividido em várias se-
ções, cada uma com um tema. O am-
biente “Escravatura” retrata a triste 
realidade da escravidão, com desta-
que para a fi gura de Luiz Gama, pre-

DIVULGAÇÃO / TJSP
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Espaços preservados 
reconstituem a história. 
No salão nobre, uma 
volta ao passado.
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Com apresentações sobre a importância arquitetônica do Palácio 
e a evolução histórica do Judiciário em São Paulo, visitas 

monitoradas são um sucesso de público.

A procura por visitas monitoradas 
ao Palácio da Justiça, serviço forne-
cido gratuitamente, cresce dia a dia. 
Em 2016, mais de 6 mil pessoas foram 
atendidas em 145 grupos de visitantes. 
Alunos de faculdades e do ensino mé-
dio, advogados, executivos de empre-
sas, associações, grupos da 3ª idade, 
delegações de outros Estados e comi-
tivas estrangeiras (com acompanha-
mento nos idiomas inglês, francês e es-
panhol), são os visitantes mais comuns. 
Segundo a supervisora Soraya Trentin 
Ribeiro Pinto, “a população pode agen-
dar uma visita em grupos de 20 pesso-
as. Os funcionários do Tribunal e seus 

familiares têm acesso em finais de se-
mana específicos. O público pode parti-
cipar, ainda, na Virada Cultural, Semana 
de Museus e Virada do Patrimônio”. Nas 
visitas, alunos assistem à uma sessão 
de julgamento, para acompanhar, ao 
menos, uma sustentação oral. 

Os grupos podem fazer o agenda-
mento junto ao Serviço de Visitas Técni-
cas e Monitoradas (as visitas são realiza-
das diariamente). Para agendar, ligue (11) 
3117-2615 ou envie e-mail para visita@
Ë sp.jus.br. O Museu do Tribunal de Jus-
tiça, “Palacete Conde de Sarzedas”, tam-
bém oferece visitas monitoradas. Para 
informações, ligue (11) 3295-5819. 

PROGRAMA “150 ANOS DE MEMÓRIA 
HISTÓRICA DO TRIBUNAL BANDEIRANTE”

No ano de 2024, o Tribunal de Justiça paulista completará 150 anos. Com 
o intuito de festejar o sesquicentenário, foi instituído o programa “Agenda 150 
anos de Memória Histórica do Tribunal Bandeirante”, por meio da Portaria 
8.991/14. Sob a coordenação do desembargador Ricardo Henry Marques Dip, a 
equipe responsável pelo programa tem competência para elaborar e implemen-
tar projetos ligados à celebração da efeméride.

DIVULGAÇÃO / TJSP

cursor da defesa jurídica do negro. Já 
a sala “O Júri” trata da história da ins-
tituição indispensável para a Justiça e 
o Estado de Direito. O núcleo “Pala-
cete Conde de Sarzedas”, por sua vez, 
recria o ambiente da sala de estar da 
família dos descendentes de Dom 
Bernardo, o 5º Conde de Sarzedas. 
Outro núcleo importante é o “Tribu-
nais de Alçada”, que conta a história 
das cortes criadas nas décadas de 50 e 
60 para auxiliar a segunda instância, 
extintas em 2004. O local pode ser vi-
sitado de segunda a sexta, das 11h às 
17 horas. A entrada é gratuita.  

EXPANSÃO 
Nos dia de hoje, hásucursal do 

museu na 6ª Região Administrativa 
Judiciária, sediada em Ribeirão Pre-
to. De acordo com Bruno Bettine, o 
objetivo é “preservar a história local, 
dadas as dimensões do Estado de São 
Paulo”. Na unidade do Interior há 
uma réplica de um Tribunal do Júri 
e exposição de peças que contam a 
história da Justiça da região. A ini-
ciativa prossegue por todo o Estado. 
Também fazem parte do conjunto o 
Memorial Young da Costa Manso, no 
Foro Regional de Itaquera e o Memo-
rial Hely Lopes Meirelles, no prédio 
onde funcionam as varas da Fazenda 
Pública, no centro de São Paulo.

O TJSP está presente também em 
eventos que visam dar mais visibili-
dade aos museus e à cultura em ge-
ral. “Temos uma política de parcerias, 
sempre com a anuência da Presidên-
cia”, diz o coordenador. O museu 
participa da Jornada do Patrimônio, 
da Primavera de Museus, da Semana 
de Museus, e, há mais de 10 anos, da 
Virada Cultural.

Além disso, o Museu do TJSP faz 
parte do Sistema Estadual de Mu-
seus (SISEM-SP), ligado à Secretaria 
da Cultura do Estado e já realizou 
exposições em conjunto com enti-
dades como o Centro de Memória 
Eleitoral (Cemel), o Instituto His-
tórico-Geográfico e o Museu Peni-
tenciário Paulista. 

SENHORAS E SENHORES... 
O PALÁCIO DA JUSTIÇA!
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Ação do IEPTB-SP 
ajuda crianças e 
adolescentes com 
câncer do GRAACC
PARCERIA |  Institudo de Estudos de Protesto de títulos arrecada recursos

DIVULGAÇÃO  / IEPTB-SP

Campanha tem 
identidade 360º, com 

ações em diversas áreas 
da comunicação.

O IEPTB-SP, Instituto de Es-
tudos de Protesto de Títulos do 
Brasil, lançou no fi nal do ano pas-
sado a campanha Protesto do Bem, 
que tem como objetivo arrecadar 
recursos e auxiliar no tratamento 
de crianças com câncer atendidas 
pelo GRAACC. A ação tem dura-
ção de um ano e está em sintonia 

com as diretrizes de responsabili-
dade social do instituto.

As doações em prol da cam-
panha são feitas de duas formas: 
doações mensais diretamente dos 
cartórios e a mobilização da po-
pulação pelo site www.protesto-
dobem.com.br, onde é possível 
contribuir com qualquer quantia. 

Todas as arrecadações são feitas 
pelo sistema PayPal e são direcio-
nadas ao GRAACC.

De acordo com dados do Ins-
tituto Nacional de Câncer (Inca), 
mais de 12,7 milhões de pesso-
as no mundo são diagnosticadas 
com câncer por ano e 7,6 milhões 
de pessoas morrem vítimas des-
sa doença. No Brasil, apenas em 
2017, estima-se 12.600 casos en-
tre crianças e adolescentes. Dian-
te deste cenário, apoiar a causa é 
fundamental.

Apenas em 2015 o GRAACC já 
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realizou quase 30 mil consultas, 1,6 mil 
procedimentos cirúrgicos, mais de 40 
transplantes de medula óssea e mais de 
16 mil sessões de quimioterapia.

PARCEIROS
Desde o início, a campanha já ga-

nhou adesões de atletas brasileiros 
como cavaleiro Doda Miranda e as 
jogadoras de vôlei Fofão e Fernanda 
Garay, além de simpatizantes e you-
tubers. E, recentemente, mais um im-
portante aliado, o TJSP, um dos maio-
res tribunais do mundo em volume de 
processos,  chegou para somar forças 
e ajudar na arrecadação de doações.

CAMPANHA:
Assinada pela agência LS Comuni-

cação, a campanha Protesto do Bem 
tem identidade 360º, com ações em 
diversas áreas da comunicação, como  
peças publicitárias que englobam mí-
dia, redes sociais e materiais de mo-
bilização internos - como bottons, 
pins, panfl etos, wobler, cartazes e ca-
misetas. A campanha conta com um 
outdoor, cedido pelo TJSP, na cidade 
de Assis, sendo a primeira vitrine da 
campanha a céu aberto.

Em pouco tempo, a página Protesto 
do Bem no Facebook já conta também 
com mais de 38 mil curtidas e tem se 
tornado uma referência para quem 
procura informações sobre a doen-
ça, eventos relacionados e motivação 
para enfrentar esta luta.

CORRIDA GRAACC
E a agenda não para. O Protesto do 

Bem participará no dia 14 de maio, da 
17ª Corrida e Caminhada do GRA-
ACC, que auxiliará ainda mais na ar-
recadação para o tratamento de diver-
sas crianças.

SOBRE OS CARTÓRIOS 
DE PROTESTO:

Presentes em 276 cidades do estado 
de São Paulo, os cartórios de protesto 
dão uma contribuição fundamental 
para a economia do país, garantindo e 

protegendo os direitos e deveres dos 
consumidores e das empresas. Além 
disso, exercem um importante papel 
social, pois 37,5% dos valores arreca-
dados são usados para subsidiar ser-
viços públicos essenciais, como, por 
exemplo, o Fundo de Assistência Ju-
diciária Gratuita. O fundo remunera 
os advogados que trabalham para os 
cidadãos que não têm como pagar por 
esse serviço.

SOBRE O GRAACC
Referência no tratamento e pesquisa 

do câncer infanto-juvenil na América 
Latina, principalmente em casos de alta 
complexidade, e uma das mais respei-
tadas e bem-sucedidas instituições do 
País, o GRAACC - Grupo de Apoio ao 
Adolescente e à Criança com Câncer, 
criado em 1991, tem a missão de garan-
tir a crianças e adolescentes com câncer 
todas as chances de cura com qualidade 
de vida. A organização é reconhecida 
pelos expressivos resultados obtidos na 
cura do câncer infantil, alcançando ín-
dices de cerca de 70%. 

 
FOTOS: DIVULGAÇÃO  / IEPTB-SP

Doda Miranda e as 
jogadoras de vôlei 

Fofão e Fernanda Garay 
(acima) participam da

campanha.

FOTOS: DIVULGAÇÃO  / IEPTB-SP
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126 anos dedicados 
ao aprimoramento 
da Justiça no ES

Pensar na história da Justiça 
do Espírito Santo é embarcar, 
também, na História do Brasil. 
Desde o período colonial até a era 
moderna, marcada pelos avanços 
tecnológicos, o Poder Judiciário 
espírito-santense, por meio de 
seu Tribunal de Justiça, tem con-
tribuído na formação de uma so-
ciedade cada vez mais democráti-
ca e justa.

Criada em 1741, a Comarca 
do Espírito Santo, com jurisdi-
ção sobre as cidades de Campos 
e São João da Barra, teve como 

instalador o ouvidor-geral, de-
sembargador Pascoal Ferreira 
Veras. Passados três meses da 
instalação, o Estado passou a 
ser reconhecido como Comarca 
pertencente ao Tribunal de Jus-
tiça do Rio de Janeiro. Eis que o 
Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo, verdadeiramente autôno-
mo, nasce um pouco depois da 
Proclamação da República, mais 
precisamente dois anos depois, 
em 1891, 04 de julho daquele 
ano.

Situado na Cidade Alta, de-

pois de ter tido sede no Palácio 
do Anchieta, época em que o 
Centro de Vitória concentrava 
as principais instituições pú-
blicas do Estado, e funcionava 
como o coração da Capital, o 
Tribunal de Justiça do Espírito 
Santo foi instituído em um pe-
ríodo conturbado da História 
do Brasil, que vivenciava uma 
crise política. Neste cenário, o 
Estado, que caminhava em bus-
ca de sua autonomia, tem seu 
representante maior destituído 
do cargo, o governador Antônio 
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Gomes Aguirre, passando a 
ser governado por uma Junta 
Governativa, que dissolveu o 
Congresso Legislativo Esta-
dual e, em seguida, em 24 de 
novembro de 1891, o recém- 
estabelecido Tribunal.

Porém, ainda no mesmo 
mês, organizou-se outro Tri-
bunal de Justiça integrado 
por novos desembargadores. 
A mudança teria se dado por 
conta de o direito dos antigos 
magistrados não haviam sido 
respeitados no tocante à or-
ganização do novo Tribunal.

A atuação da Junta fez 
com que as nomeações re-
alizadas durante a estrutu-
ração judiciária do Estado 
perdessem efeito.

HABITUADO 
A ADVERSIDADES

Desde a sua implantação, 
o TJES se solidificou muito 
por conta de sua capacidade 
de reinventar a cada novo 
desafio. A maioria desses 
obstáculos, de acordo com 
levantamento histórico feito 
por Antônio de Pádua Gur-

Prédio histórico onde funcionou o Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Abaixo, a nova sede.

FOTOS : TJES / ACERVO
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Visitantes conhecem documentos históricos. A memória se faz viva.

Mobília tem as marcas de um registro histórico importante para o Estado do Espírito Santo.

FOTOS : TJES / DIVULGAÇÃO
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gel, autor da obra “História da Jus-
tiça no Espírito Santo”, lançada em 
2014, tinha origem, na maioria das 
vezes, nas crises políticas estabele-
cidas Brasil afora.

Após o episódio de 1891, em ju-
nho de 1892, o Tribunal de Justiça 
do Espírito Santo (TJES), depois 
de nova reestruturação do Poder 
Judiciário Estadual, se solidifica 
como Corte, atuando com mais au-
tonomia e independência, benefí-
cio alcançado pela Lei n° 7 do ano 
corrente. O grande passo dado pelo 
TJ a essa época, foi a aprovação de 
seu primeiro Regimento Interno, 
em 10 de novembro de 1893.

Outra reviravolta, dessa vez posi-
tiva, voltaria a marcar a história do 
TJES. Agora, em 1907, quinze anos da 
sua implantação, a Corte do Espírito 
Santo, atendendo a uma necessidade 
de consolidação da República, se re-
estrutura mais uma vez, contemplan-
do às especificidades da Lei n° 516, 
daquele mesmo ano. Quatro anos de-
pois, em agosto de 1911, por meio do 
Decreto n° 931, do Governo do Esta-
do, o Judiciário adere ao Código de 
Processo Criminal autônomo. Em 30 
de setembro do mesmo ano, o Estado 
promulgou um Código de Processo 
Civil independente do Criminal. A al-
teração atendeu ao Decreto n° 948, do 
ano citado.Após a publicação de uma 
série de Decretos, em 1930, entra em 
vigor um Código de Processo Civil e 
Comercial mais atualizado.

OS PRIMEIROS NÚMEROS
Ainda de acordo com a obra do 

pesquisador Antônio de Pádua Gur-
gel, em 1930, o Espírito Santo con-
tava com 12 Comarcas, 19 juízes de 
Direito e 08 desembargadores.

O REGIMENTO INTERNO 
PASSA POR ALTERAÇÕES

O ano é 1946, e, 55 anos depois 
de sua criação, o TJES, por meio do 

Decreto de Lei n° 16.051, cria o 
Conselho de Justiça, que antes se 
chamava Conselho Disciplinar, 
formado pelo presidente do Tri-
bunal, o vice-presidente e o corre-
gedor-geral. Esse período marca, 
ainda, o início de uma organização 
judicial mais autônoma, permitin-
do, dessa forma, que o presidente 
da Corte, juntamente com seu vice 

,atuasse de maneira mais efetiva.
Também é nessa época, que o 

TJES, após várias reestruturações 
ocorridas ao longo dos anos,passa a 
se chamar, definitivamente, Tribu-
nal de Justiça. Anteriormente, o ór-
gão já havia passado pelas seguintes 
denominações: Tribunal de Justiça 
(1891), Corte de Justiça (1892), Tri-
bunal Superior de Justiça (1913).

Galeria de ex-presidentes do TJES: história preservada.

FOTOS : TJES / DIVULGAÇÃO
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LOCALIZAÇÃO 
TORNA-SE DEFINITIVA

Depois de ter funcionado, pro-
visoriamente, no Palácio do An-
chieta, sendo transferido, em se-
guida, em 1892, para um prédio 
localizado na Rua Pedro Palácios, 
o TJES já teve sua sede na Rua 
Muniz Freire, onde permaneceu 
por meio século, além de, em1962, 
ter sido transferido para a Ave-
nida Jerônimo Monteiro. Desde 
1995, o Tribunal funciona no Pa-
lácio Renato de Mattos, na Ensea-
da do Suá, sua atual sede.

ESTRUTURA DO TJES 
NA ERA MODERNA

Com o passar dos anos, é natu-
ral que nos adequemos aos avan-
ços proporcionados pela moder-
nidade, não sendo diferente com o 
TJES, que tem aprimorado o espa-
ço físico onde são feitos os atendi-
mentos a magistrados, advogados 
e ao público. Localizado na área 
considerada nobre de Vitória, o 
prédio onde o Tribunal funciona 
possui ótimas instalações, uma 
vez que os setores do órgão estão 
divididos entre o térreo e os dois 
outros andares que o configuram 
o espaço.

O TJES conta com quatro Câ-
maras, onde são realizadas as ses-
sões das esferas Criminal e Cível, 
além do Salão do Pleno, onde, 
uma vez por semana, os 28 desem-
bargadores que compõem a Corte, 
toda quinta-feira, se reúnem para 
formarem o plenário do Tribunal. 
O Pleno também é utilizado para a 
realização de cerimônias como pos-
ses de desembargadores e demais 
solenidades relacionadas ao Judici-
ário, além de palestras e fóruns.

Além do Salão do Pleno, o TJES 
também possui o Salão Nobre, um 
espaço requintado, que também 
recebe eventos e solenidades.Peças antigas resgatam o passado da Justiça capixaba.

FOTOS : TJES / DIVULGAÇÃO
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Já na questão setorial, a Corte 
possui as seguintes unidades: Se-
cretaria Geral do TJES, Subsecreta-
ria Geral, Gabinete do presidente, 
Assessoria Especial da Presidência, 
Assessoria de Cerimonial e Relações 
Públicas, Assessoria de Imprensa e 
Comunicação Social, Assessoria de 
Segurança Institucional, Assessoria 
de Planejamento, Orçamento e Ges-
tão Estratégica, Assessoria Militar, 
Assessoria de Precatório e Secretaria 
de Tecnologia da Informação (STI).

Funcionam, ainda, no prédio do 
TJES, os setores de Controle Inter-
no, Auditoria de Gestão de Controle 
Interno, Acompanhamento de Ges-
tão da Secretaria de Controle Inter-
no, Protocolo, Registro, Preparo e 
Distribuição, Gestão de Informação 
Documental, Taquigrafia, Gestão de 
Pessoas, Recursos Humanos, Paga-
mento de Pessoal, Gráfica do TJES, 
Biblioteca, Serviços Psicossociais 
e de Saúde, Engenharia e Projetos, 
Coordenadoria de Projetos e Fisca-
lização de Obras.

Secretaria de Infraestrutura, Su-
primento e Controle Patrimonial; 
Compra, Licitação e Contratos, Ser-
viços Gerais, Finanças e Execução 
Orçamentária e Contabilidade, tam-
bém são setores do TJES.

Ciente de que o Tribunal de Jus-
tiça acaba sendo, de alguma forma, 
o coração do Judiciário, uma vez 
que as mais importantes decisões 
acabam saindo da Corte do Estado, 
a atual gestão do órgão busca repas-
sar às Comarcas a mesma política 
de trabalho exercida pelo TJES, pre-
zando pela qualidade nos serviços 
prestados à sociedade. Por isso, são 
feitos constantes investimentos nas 
áreas técnicas e formação de pessoal, 
pois, num cenário no qual 1.327.276 
de processos tramitam nas instân-
cias de primeiro e segundo graus, 
é preciso elaborar maneira de dar 
respostas cada vez mais céleres aos 

cidadãos que buscam a Justiça para 
solucionar suas demandas.

Além de investir em suporte téc-
nico, o Tribunal de Justiça também 
busca oferecer espaços direciona-
dos à arte e à memória do Poder 
Judiciário do Estado, tendo como 
exemplo desse empenho o Cen-
tro de Memória, que funciona nas 
dependências do próprio TJ, além 
do Espaço Cultural, onde artistas 
capixabas, entre eles servidores do 
Judiciário, têm a oportunidade de 
expor seus trabalhos, valorizando 
a cultura do Espírito Santo. 

OS PRESIDENTES 
DO TJES

Desde sua instituição, o Tri-
bunal de Justiça do Espírito San-
to já teve 65 presidentes, tendo 
sido o desembargador José Horta 
de Araújo o primeiro a presidir a 
Corte, em 1891. Hoje, mais de um 
século depois, o TJES é presidido 
pelo desembargador Annibal de 
Rezende Lima, natural de São José 
do Calçado, e com brilhante car-
reira jurídica no Estado.

Tendo assumido a Corte em um 
dos mais difíceis cenários econô-
micos dos últimos tempos, desde 
a grande recessão de 1929, o atual 
presidente do TJES, que cumpre o 
último ano de seu biênio, tem se 
destacado pelas formas serena e 
aberta ao diálogo com as quais tem 
presidido o Tribunal. 

Sob a gestão do desembargador 
Annibal de Rezende Lima, o TJES 
tem buscado, por meio de cami-
nhos alternativos à crise, manter 
o crescimento e desenvolvimento 
pelos quais o Judiciário capixaba 
tem passado ao longo dos anos, 
sendo a tecnologia e a moderni-
zação dos sistemas processuais os 
principais aliados nesse processo.

(Assessoria de Imprensa e Co-
municação do TJES) Acima, o presidente Annibal de Rezende Lima.

FOTOS : TJES / DIVULGAÇÃO
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COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

Des. Annibal de Rezende Lima 
Presidente

Des. Fabio Clem De Oliveira 
Vice-Presidente

Des. Ronaldo Gonçalves De Sousa
Corregedora-Geral da Justiça

Desembargador
Annibal de Rezende Lima

Presidente do Tribunal
de Justiça do Estado 
do Espírito Santo
(2015-2017)

Des. Adalto Dias Tristão

Des. Manoel Alves Rabelo

Des. Pedro Valls Feu Rosa

Des. Sergio Bizzotto Pessoa De Mendonça

Des. Alvaro Manoel Rosindo Bourguignon

Des. Sergio Luiz Teixeira Gama

Des. Samuel Meira Brasil Junior

Des. Ney Batista Coutinho

Des. José Paulo Calmon Nogueira da Gama

Des. Carlos Simões Fonseca

Des. Namyr Carlos De Souza Filho

Des. Dair José Bregunce De Oliveira

Des. Telêmaco Antunes De Abreu Filho

Des. Willian Silva

Desª. Eliana Junqueira Munhos Ferreira

Desª Janete Vargas Simões

Des. Robson Luiz Albanez

Des. Walace Pandolpho Kiffer

Des. Jorge Do Nascimento Viana

Des. Fernando Estevam Bravin Ruy

Des. Ewerton Schwab Pinto Júnior

Des. Fernando Zardini Antonio

Des. Arthur José Neiva De Almeida

Des. Jorge Henrique Valle Dos Santos

Desª Elisabeth Lordes



A campanha dos cartórios de 
protesto do estado de São 

Paulo para ajudar as  crianças 
com câncer do GRAACC está 

fazendo um enorme sucesso. 
Ajude a divulgar e faça você 

também a sua doação:

www.protestodobem.com.br

PESQUISA GRATUITA DE PROTESTO: www.protestosp.com.br

Eles são guerreiros, mas não
conseguem lutar sozinhos.




